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1. PARECER 

ItaA Seguros S.A., por intermédio de seu excelso advogado, o di. Athos Gusmao 
Carneiro, pede nossa opinibo a respeito da cláusula inserta na apOlice de seguro do ramo 
automOveis, segundo a qual, em casos de perda total, furto e roubo, o valor da prestaçao 
indenizatOria seth o valor médjo de mercado do veiculo assegurado no dia do pagamento 
e nbo o valor da importancia segurada acaso superior. 

Na comarca de Belo Horizonte,'Minas Gerais, Mercan Jndöstria de Máquinas para 
Constmçao Ltda. exerceu açäo contra a consulente, pedindo o pagamento da importância 
segurada total da apOlice do ramo automóveis contratada com relaçbo ao veIculo 
Volkswagen, tipo Kombi, ano 1988, que durante a vigéncia do seguro veio a ser 
completamente destruldo em acidente de trAnsito, caracterizando o que se denominaperda 
total. 

Conta a petiçAo inicial que a consulente teria olerecido a segurada autora valor 
"infinitamente inferior" ao valor da garantia do seguro. Esta teria o valor de Cr$ 
1.255.601,15, enquanto a consulente oferecia apenas CrS 900.000,00. 

RT/Fasc. Civ. Ano 88 v. 759 jan. 1999 p. 89121 
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Ao conlestar, a consulente alega que o valor oferecido era exataniente o valor 
necessário para se comprar urn vefculo corn a mesma especificaçao do segurado. conforme 
cotaçao feita no mercado de vefculos usados. Defende-se corn fundarnento no princIpio 
segundo o qual o segurado sO receberá o neccssário para recolocar-se no status quo ante, 

näo podendo lucrar corn 0 sinistro. Junta duas avaliaçOes, unia no valor de Cr$ 800.000,00 
e outra no valor oferecido, Cr$ 900.000,00. 

A prova do valor do autornOvel sinistrado ó refeita no curso da dernanda e resulta 
confirrnada a aa1iaçào feita pela consulente. 

Verificando-se que '0 preço ofertado pelo réu, de Cr$ 900.000,00, está acima dá 

rnédia (..)", é julgado improcedente 0 pedido. A segurada entäo interpOs recurso de 
apelaçao. Pese alegar que não teria sido provado o valor de mercado corno sendo igual 
ou inferior ao ofertado pela consulente, sua argurnentaçäo reside ern que "0 objeto do 

contrato era urn autornOvcl cujo valor fbi determinado pelas panes". 

A apelaçao foi improvida pela C. 2. Cârn. Ci". do TAMG, que convengiu unãnirne 
para corn ovoto do relator, erninente Juiz Lucas Sávio, o quat ressalta a prova da correção 
do valor ofertado pela consulente: 

"De outra face, não concordo corn a asserção• da apelante de que a apetada näo 
exerceu a faculdade prevista no art. 1.438 do CC, face ao que dispoc a correspondência 
de f., via da qual a seguradora avisa a apelante estar a sua disposiçäo o quantum 

indenizatOrio, cm valores çondizentes corn aquetes praticados no mercado de carros 
usados, conforme docurnentos de f. 

Ao contrário do afirmado pela apelante, foi feita a prova de que a indenizaçäo posta 
A sua disposiçAo pela apelada atinge a media de preços praticada no mercado de 
automOveis. E o que se extrai dos docurnentos de f., oriundos de empresas de larga tradiçAo 
no ramo e contra Os quais a apelante näo trouxe contraprova válida, que pudesse infirinar 
o seu contetIdo probante". 

Nao encontrando esforço de dissfdio jurisprudencial, a segurada verteu recurso 
especial sob o argumento de que o v. acOrdao teria negado vigência a regra do art. 1.462 

do CC (f.), embutindo a afirrnaçäo de que näo teria sido feita prova do valor do prejufzo 
pela recorrida (1.). 

0 recurso (REsp 63.543-MG), distribuldo para a C. 4. T., relator o erninente Mm. 

Cesar Asfor Rocha, foi provido pot v. acOrdao unfinime, afirmando que ao valor do 
autornOvel deve prevalecer 0 da ap61ice, quando sc tratar de perda total, esforçdo no voto 

do erninente relator, no qual se lé: 

"Pontifica o art. 1.462 do CC que 'quando ao objeto do contrato (de seguro) Sc der 
valor determinado, e o seguro se fizer por este valor, ficará o segunador obrigado, no caso 
de perda total, a pagar pelo valor ajustado a iniportância da indenização, scm perder por 
isso o direito que Ihe assegurarn Os arts. 1.438 C 1.439'. 

(...) 
Corn efeito, ern linha de principio, o bern segurado que sofren a perda total haverá 

de sen indenizado pelo valor da apOlice. E que sendo a perda total o dano rnáximo que 
pode sofrer o bern segurado, a indcnizaçäo deve ser pelo seu lirnite máximo, que C o valor 
da apOlice. 
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Tal nAo ocorrerá ou se a seguradora, antes do evento danoso, postular a reduçäo de 
que trata o referido art. 1.438, ou se a seguradora merle cornprovar que o bern segurado, 
per qualquer razäo, já nAo tinha mais aquele valor que fora estipulado, ou se se comprovar 
ma-fe do segurado". 

Considerando esses fatos, formula-nos a seguinte 

CONS UL TA 

Em caso de perda total, furto ou roubo do vefculo segurado, 0 segurador devera 
prestar o valor do vefculo perdido ou o valor do limite rnáxirno da garantia previsto na 
apOlice? 

RESPOSTA 

A matCria encontra sOlida onientaçao no E. STJ, como dá conta v. acOrdao unflnime 
profenido no REsp 105.566-SF, pela C. 3. T., relator o erninente Min. Waldernar Zveiter, 
verbis: 

"Civil — Açao de cobrança — Cohtrato de seguro — Furto de vefculo - Valor da 
indenizaçao. 

I — Precedentes da Segunda Seçäo paciticou entendimento no sentido de que o valor 
por que segurado o bern constitui apenas o lirnite mCximo indenizável, näo se divisando, 
assim, ilicitude na cláusula que estipula a indenizaçao pelo valor rnCdio de mercado. 

II - Recurso nAo conhecido". 

No voto do erninente relator C transcrita a cláusula 6.3.1 da apOlice de seguro 
discutida, verbis: 

"0correndo-a perda total do vefculo, a indenizaçAo liniitar-se-d ao valor mCdio do 
mercado na data da liquidaçao do sinistro, considerando-se tipo, anode fabricaçAo e estado 
de conservaçào do vefculo, acrescido das despesas de socorro e salvamento porventura 
existentes. Em hipOtese algurna esta indenizaço poderá ultrapassar a importAncia segurada 
do casco do vefculo". 

Em seguida, faz registro dos precedentes da Corte, verbis: 

"A Segunda Seçao desta Cone pacificou entendirnento quanto ao terna, afirmando 
que o valor por que segurado o bern constitui apenas o lirnite máximo indenizavel, nAo 
se divisando, assirn, ilicitude na cláusula que estipula a indenizaçAo pelo valor mCdio de 
mercado. Confirarn-se Recursos Especiais 27.177-4, 3? T., tel. Sr. Mm. Eduardo Ribeiro; 
34.546-0, 4.0  T., tel. Sr. Min. Barros Monteiro; e 63.678-7, 3? T., tel. Sr. Min. Costa Leite". 

Logo, no caso vertente, estamos ante a prirneira decisao do erninente STJ no sentido 
diarnetralmente oposto ao entendimento atC entAo pacificado. 

Verificado o texto contratual incidente no caso de que nos ocuparnos, podernos 
concluir queC em toda substflncia aquele esforçado pela jurisprudencia predominante, 
verbis: 
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"6. Liquidaço do Sinistros 

A liquidação de qualquer sinistro coberto por esta apOlice processar-se-A consoante 

as seguintes regras: 

6.1 Tratando-se do danos ou avarias sofridos pelo velculo segurado, a Seguradora 
poderá optar por: 

indenizar em espécie; 

mandar reparar os danos; 

substituir o velculo por outro oquivalente (f.). 

(...) 
6.3.2.1 Na hipOtese do impossibilidado de substituição do velculo por outro do 

idênticas caracteristicas, a indonização corresponderá a Importäncia Segurada, limitada ao 
valor médio de mercado do voiculo objeto do seguro, vigente na data da tiquidaçao" (1.). 

Destaca-se, ainda, a cláusula I ('Objeto do Seguro e Lirnite de Responsabilidade"): 

"Pela presente apOlice, a Seguradora garante os veiculos nela mencionados, contra 
prejuizos e dospesas devidamonte comprovados e decorrentes dos riscos cobertos, ate o 
valor das irnportâncias seguradas respectivas, fixadas pelo Sogurado, as quais não 
implicam, por parte da Seguradora, reconhecirnento do prévia determinaço de valores, 
rnas constituern, apenas, a base de cálculo dos lirnitos máxirnos das indenizaçOes exigrveis, 
de acordo corn as condiçOes a soguir enumeradas" (1.). 

Nao resta dUvida, portanto, do que os precedentes jurisprudenciais são antinomicos 
corn relação ao v. acdrdAo proferido em desfavor da consulonte. 

Esta observaçäo inicial permite a conclusao do que ou vinha a Cone Superior 
roiteradarnente negando vigência ao art. 1.462 do CC, ou o douto entendirnento esposado 
pelo v. acOrdão divergente contdm alguma incorreçao. 

A resposta a consulta requor não mais do que rosgatar o princfpio fundamental 
informador dos contratos de seguro do danos, o chamado princ(pio indenizatdrio ou 

indeni:ário, sern descurar das premissas técnicas e econOrnicas da empresa securitária. 

Para tanto, C necossario considerar: 

quo o contrato de seguro diferencia-se dojogo e da aposta exatarnente porque não 
contCm aba capaz de levar qualquer das panes a lucrar pelo resuttado: a realização ou 
nAo do risco; 

que o contrato do seguro implica obrigaçOes imediatas a sua conclusão para ambas 

as partes; 

que o contrato do seguro tern funçao indenizatdria, 0 que so revela pela alternativa 

do reposição; 

que a compreensão do cada contrato sO pode ser obtida analisando-so a massa das 

operaçOos do mesmo grupo; 

a sub-rogação do segurador; 

a diferenca entre valor acordado ou determinado e valor estimado. 
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3.1 A prestaçdo de garantia 

Nossa ordern de idCias, ha do so tor cm conta, em prirneiro lugar, que o contrato de 
seguro tern natureza comutativa ou, pelo menos, não C urn tipico contrato aleatOrio. Desde 
o mornento da sua conclusão, urna pane presta a outra, ao contrário do que pode parecer. 

A principal obrigaçAo assumida pelo segurador, nos contratos securitarios - e, a 
margern de qualquer duivida, nos seguros do danos -, C a garantia (art. 1.432 do CC) do 
indenizaçao do prejuizo (art. 1.458) docorronte da realizaçao do risco, observadas as 
balizas contratuais (art. 1.434). 

Independontornento da roalizaçao ou verificaçAo do risco (sinistro), circunstãncia 
prosurnidarnente detorminadora do nascirnento do dover do indenizar do segurador, ha na 
rolação securitária, desdo 0 seu inicio, a obrigatoriedade da prestaçao do garantia an 
segurado, obrigaçao a que so encontra pormanenternente vinculada a companhia seguradora. 

Por essa razao, a propOsito, a exigéncia irnposta pelo Dec.-loi 73, de 21.11.1966, do 
constituição, petas sociedados seguradoras, de reservas tCcnicas, fundos especiais e 
provisoes, de conformidado corn os critCrios fixados pelo CNSP (Consetho Nacional do 
Seguros Privados), alCm do reservas o fundos dotcrrninados em lois ospeciais. 

Obrigatoriarnento constituldas corno sociedados anOnirnas, subsurnern-se as compa-
nhias soguradoras, ainda, a adoção do c!áusulas padronizadas, coberturas e taxas para o 
cCtcuto do prëmios, constituição de capital social rninirno decorrente do ramo e rogião do 
atuaçao - cautolas que visarn exclusivarnbnto ao assogurarnento da prestação do garantia 
dovida ao segurado. 

A comutatividado obrigacional caractorizadora do contrato de seguro so matorializa 
pela imodiata 0 continuada prestação do garantia do risco pelo segurador, medianto o 
pagamento do prêmio pelo segurado. 

Vera Helena do Melo Franco,' no esteio da rnais autorizada doutrina, esclaroco: 

"Desde o momonto da conclusao do contrato a seguradora presta garantia do 
resguardar o segurado contra as consoqUências do urn ovonto futuro e incorto. E é esw 
garantia, e nab a indenizaçao, a contraprestação da seguradora" (dostacarnos). 

Vivante2  dizia que o principal firn do seguro "6 o do dat garantia aos sogurados" e 
Luis Ruiz Ruoda3  onsina que o legislador moxicano adotou a noçao do que a obrigaçäo 
principal do segurador C a do prostar a garantia, e nao propriamento a do pagar a 
indenização, argurnontando: 

"So assirn nAo fosse, deveria considorar-se que a prostação do segurador, que C 
continua, estaria sujoita a condiçAo susponsiva, e a falta do realização da mosma traria 
consigo a rosoluçAo do contrato e doveria devolver-se 0 prêmio, posto que, tratando-so do 
contrato bilateral, orn que uma das prestaçOos não oxiste, pela falta do roalizaçao do 
sinistro, a outra, ou seja, o prêmio, seria do rostituir-so, o que C absurdo". 

10  "0 contrato do seguro". Novos contratos empresariais. São Paulo : Ed. RT, 1990. p.  189. 
No mesmo sentido, Tulio Ascarelli, Problegnas dos sociedades andnimas em direito 
comparado, São Paulo, 1969, p.  209-210. 

(1)  Jnstituiçôes de direito commercial. Lisboa : Livraria Clássica Editora, 1910. p.  271. 
n El contrato de seguro. Mexico : Pornia, 1978. p.  62. 
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0 legisiador brasileiro não tomou outro caniinho, tendo estabelecido, no art. 1.452 

do CC que "o fato de Sc nao Let verificado 0 risco, em previsäo do qual se fez o seguro, 
não exime o segurado de pagar 0 prëmio, observadas as disposiçOes espcciais do dircito 

marItimo sobre o estorno". 
Considere-se que essa norma não está no Capitulo XV do Código, ariete da rnais 

pura flea: o jogo e a aposta. 

Ffbio Konder Comparato 4  6 scm dóvida entre nós quem meihor explica a complexa 
equação subjacente aos contratos de seguro, cujo desprezo, alias niuito comum na 
paupérrima doutrina nacional especializada, implica soluçOes equivocadas. Pese longa, 6 
de suma importãncia a leitura da transcriçao seguinte: 

"Dc fato, o contrato de seguro não pode ser desligado do conjunto operacional no 
quat se insere, sem ser desfigurado em sua natureza. 0 carfter de mera unidade de um 
conjunto honiogêneo de contratos do mcsrno tipo 6-1he essencial. 

Nao basta, com efeito, dizer que o segurador assume o risco que pesava sobre 0 
segurado. Essa translação de risco, per si sO, não se verifica com exelusividade na operação 
de seguro, podendo encontrar-se em outras figuras contratuais, como, per exemplo, a 

cornissäo dcl credere (em relação ao comissfrio) ou a fiança (em relação ao credor 
garantido), no que se refere ao risco de não pagarnento dc determinado crédito. 

Na verdade, a operação de seguro imptica a organização de uma rnutualidade, ou 0 
agruparnento de um ntimero mmnimo de pessoas, subrnetidas aos mesmos riscos, cuja 
ocorrênciae intensidade são suscetfveis de tratarnento atuarial, ou prcvisão estatfstica segundo 
a Ici dos grandes ntmeroS, o que permite a repartiçAo proporcional das perdas globais, 
resultantes dos sinistros, entrc os seus cornponentes. A atividade do segurador consiste 
justamenLe na organizaçào dessa mutualidade, segundo a exigência técnica de compensação 
do conjunto de sinistros previsiveis pela sorna total de contribuiçOes pagas pelos segurados. 

Por a! se ye que a prêinio de seguro Mo represenla, de modo a/gum, para a segirador,  

a contrapartida do risco assurnido em determinado contra/a, mas sim a cola-pane cabh'e/ 
ao segurado no repartição do mon/ante global dos riscos que pesanl sobre a ,nutua/idade. 

Tornemos, per exemplo, o seguro de incendio, c admitamos que, de acordo com as 
observaçOes estatfsticas sobre riscos homogêncos desse setor, em cada conjunto de 100.000 
prédios, 12 queimeni totalrnente no decurso de um ano. 0 valor desse risco serf, portanto, 
determinado fundarnentalmente pela fraçao 121100.000, isto 6, 0,00012. Pot conseguinte, 
para a unidade de valor segurado (Cr$ 1.000,00) e de tempo estipulado (um ano), cada 
segurado dcvcrf contribuir com 12/100.000 para a forrnaçäo da rnassa comum, o que 
permitirf teoricamente no segurador pagar integratmente os 12 segurados que, naquele 

perfodo de tempo, scrão sinistrados. 
Sucede, porém. que os riscos näo são apenas considerados em sua freqUência de 

realização mas também em sua intensidade. A observação estatistica poderf, portanto, 
indicar que para 0 tjSCO em causa a intensidade dos sinistros 6 de apenas 2/3, ou seja, 
que os prédios sinistrados, em seu conjunto, nào queirnam totalmente, mas apenas numa 
media dc dois tcrços do valor global. Em conseqUência, a lraçäo acima indicada deverf 
sercorngicia corno segue: 12/100.000 x 2/3 = 0.00008. Supondo-se, assim, que 05 100.000 

prCdios englobados na mutualidade sejarn de valor unitfrio igual a Cr$ 80.000,00, o 
montante global de sinistros a indenizar, no periodo considerado, serf de Cr$ 640.000,00 

(4) Cornentfrio". RDM, n. 7. ano Xl, São Paulo Ed. RT, Nova Séric, 1972. 
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(isto 6, 2/3 de Cr5 960.000,00, que representam 12 x Cr$ 80.000.00). Em conscqUência, 
para que o segurador esteja ern condiçOes de pagar essa soma, cada segurado deverf com 
a quantia minima de Cr$ 51.20 (0,00008 x Cr$ 640.000,00). Quantia mInirna, bern se ye, 
equivalente ao chamado prêrnio puro, ao qual se acrescerf evidentemente o niontante 
correspondente an custo do serviço e a margern de lucro do segurador. 

As conseqüências dessefato técnico são de grande relevância jur!dica. Como disse 
Fern, 'no contrato de seguro, as dois termos do sina/agna nOo se determina,n emfuncao 
um do outro, ,nas passarn necessariarnente atra yEs do diafragma do enipresa; embora 
tratando-se de um contrato onenoso, a re/a cOo entre prestaçOo e contraprestação Mo se 
coloca em referencia a urn seguro isolado, mas em re/açoo a mas se dos seguros daquele 
tipo realizados pela ernpresa' (Manuale di dinitto commerciale, 2. ed., p.  720). 0 seguro, 
portanto, corno afirmou Vivante de modo pioneiro, 6 essenciatmente um contrato de 
empresa, nao apenas porque a existéncia desta tiltima constitui um dos seus pressupostos 
subjetivos, mas tambérn e sobretudo porque a inserçao de cada contrato nurn conjunto 
operacional organizado representa um dos seus requisitos ou e1ementos intrinsecos, 
adentrando no 'esquema casual do negOcio' (Fern, op. cit., p.  72). Sobre a distinção entre 
pressupostos e requisitos contratuais, ver Ortando Comes, Contratos, 3. ed., p.  47-48). 

A concepção do seguro como contrato aleatOrio se ressente, portanto, hoje em din, 
de um certo anacronisrno (contra, porém, recentemente, Agostino Cambino, L'assicurazione 
ne/la teonia dei contratti aleatori, MilAo , 1964). Para o segurador,  em qualquer ramo de 
seguro, a supressOo da tHea em sua atividade operaciona/ 6 exigéncia do própria natureza 
dessa atividade, nOo se podendo nunca considerar cada relaçoo contratual iso/ada do 
conjunto. Quanto ao segurado, o pagamento de indeniza cOo, no seguro de dano, não pode 
nunca representar urn enniquecirnento, e a prêmio pago aparece conlo o preço da 
suprcssOo do risco que pesava sabre o seu patnimônio. 

E com base nisto, e tão-somente nisto, que se pode juridicamente distinguir, pot 
exemplo, o seguro de renda vitalicia do contrato oneroso de constituiçao de renda (CC, 
art. 1.424 et seq.), o seguro de coisas determinadas da assunção individual - ainda que 
onerosa - da obrigação de indenizar. 

Fore dessa ,nutual(stica, tecnicamente estrutunada, ndo hd pnopniamente seguro, mas 
urn ajuste bilateral asserne/hado ao jogo ou a aposta" (p. 108 a 110 - destacamos). 

A cornutatividade não escapou ao Antepmjeto do COdigo Civil, cujo an. 773 
dispunha: 

"Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagarnento do prCrnio, 
a garantin interesse legitirno do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos 
predeterminados" (destacamos). 

Maduro, o conceito persiste no agora Pmjeto de Código Civil, ipsis littenis (art. 757). 
Alérn disso, a reticéncia, mf-fé, agravação intencionat do risco, segundo o rncsrno diplorna, 
levam não a "perda do direito a garantia", mas sim a perda da prOpnia garantia (v.g.. arts. 
766, 768 e 769). 

A advertCncia acerca da comutatividade do contrato de seguro se afigura de especial 
importância, jf que, sendo a prestaçOo de garantia a atividade principal da seguradora. 
6 esta exercida, desde a inIcio da relação contratuat, com base nas finanças colhidasjunto 
A coletividade de segurados, nos ativos que irnobiliza para assegurar a solvabilidade da 
ernpresa que exerce. 
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Cumpre sua obrigaçAo contraLual a seguradora que mantdrn, duranLe o curso de suas 
atividades, a solvabilidade necessária para garantir a coletividade segurada contra a 
vcrificaçäo dos riscos cobertos. 

E preciso sempre lcrnbrar que a seguradora exerce a adrninistraçao de urn fundo 
cornum, formado pela sorna das contribuiçOes individuais das unidades econOrnicas 
conformadoras da coletividade segurada. 

o gerenciarnento irregular ou rnalversaçao desse fundo gera prcjufzos nflo SoTnenic 
para 0 segurador, inns. Ciii especial, para os prOpri Os scgi rados, medida (jLIC arneaça 
lesouro (lest inado a assegurA- los. 

Urna this inais graves alncaç;is \ ilceess.IIia  solviilii lidrule cli, sislriii:i segiiiiitlii ii 
quebra da stia base tdcitico-aluari;,!. l ticiiiri its caiisas clessa nitcnçitltiiu rllllclilil eMil it 
irnperita gcsLflo dos iulldc)s, quc cerlainente ocurre tltlallilo  iA iniiiiiisi:io nflti lêci,icui d;i 
garantia, quando Sc Lroca a soluçao adcq tiada it mutual Wade pc Ia sol IIçftI.) ( Ipicii (Ins 
relaçOes individualizadas. - 

o pagarnento de indenizaçOes a/Em do prevista dirninui o fundo comurn e, via de 
conseqiléncia, projeta rcvisäo futura dos prérnios, que acabarn sendo majorados. As vezes 
Ic-va seguradores a bancarrota. Mas e cornpreensIvel hodiernamente essa situação. 
Compreende-se, por exemplo, que o pagarnento de indenizaçOes excedentes ao previsto 
atuarialrnente tenha ocorrido porque o presumidamente inofensivo asbesto acabou reve-
lando rnagnifico potencial danoso, deixando traços de insolvabilidade no Lloyd's ate os 
dias de hoje. Urn trágico exemplo podera surgir a virada do milénjo, a depender da sorte 
que tiverern as regatas preventivas da infortunfstica afiliada ao "bug do ano 2000". 

36 o pagarnento que excede porque foi feito a/Em do 8ev/do, nao ha suporte que possa 
justifica-lo. Consiste em tratamento injustiçoso da rnassa de prémios formada pela 
coletividade. 

Tern o segurador o dever contratual e normativo de zelar pela mais absoluta 
preservaçAo da estabilidade do fundo cornunTal irnplica adotar medidas que, de urn lado, 
confirarn ao segurado vftima de sinistro a imediata reconsrituição do status quo ante e, 
de outro, imponharn ao fundo adrninistrado 0 menor gravame poss(vel. 

Assirn, deve o segurador cuidar para que a indenizaçao seja o mais rapidarnente 
possfvel prestada ao segurado e, igualrnente, deve envidar esforços para que 0 fundo 
cornurn seja dirninufdo 0 rncnos possIvel, evitando, em exemplo que e oportuno. prestar 
ao segurado mais do que o sinistro the Lirou. 

Conrado Etchebarne I ressalta as seguintes consideraçUes irnprcscindfveis para o 
exato entendirnento do direito do seguro C SCU alcance social: 

"a) ]as reservas que manejan ]as conipanhias de seguros son muy superiores a los 
capitales en ellas aportados; 

]as enormes surnas de dinero de que disponen ]as empresas de seguro provienen 
del ahorro ptiblico, que rnerece Ia maxima protecciOn; y 

a diferencia de Jo que ocurre en otras actividades, donde quien adquiere un producto 
puede examinarlo y controlar su calidad, en ci seguro, ci asegurado es un cornprador do 
scguridad o de garantIa y no se halla en condiciones de conocer si Lal garantia es real o 
ilusoria, ya quo ninguna intervenciOn Ic compete en Ia actividad de Ia ernpresa aseguradora". 

" "El control por el Estado de las crnpresas de seguro". Rev/na del dereclzo coinercialy 
de las obligaciones. Buenos Aires Depalma, 1970. ano 3, p. 675. 
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Decorre dessa comprcensAo sobre o seguro - instrumento social de preservação das 
forças produtivas -' considera-lo como verdadeiro sucedftneo da responsabilidade civil, 
corn o deslocarnento da indagaçao clássica sobre "quem foi o responsCvet" para a 
indagaçao moderna sobre "como indenizar a vftirna". 

E o mais importante princIpio regulador dos contratos assirn compreendidos serA o 
denominado princ(pio indcnitdrio. 

.1.2 /'un('tsl'  

Iitl,'t,-ss:i In' sc-;'unitlii ii gniniicln sIt' icslnuriçflt tIn sllintçflh' jitCttritii Ito I1Vt'IlItl 
ilniniso, pitilillusinlsi thou U ii'l'tiv!uliiilc' si'piuritcluu Its lrl'!Iu(,.us tIt (lot'  liul vflirnn. I'nrit onto 
couutriluui lni;:IlhulIn (luu'uuuiui.s ,'. ilistli' Ii,t,, rcelw y11111111ill. sojra gui it/hi sins ,viusi.vliy, gui 
Ion go do jie-imoths tie i /cy'iit ia I/ti .VI'ili? - 

Soniente SC 0 risco realizar-se para uIna deLerminada unidade cconôniica do conjunto 
segurado Contra riscos hornogëncos C que surgirA, como dccorrência da obrigaçdo de 
garantia, a dIvida indenizatdria. 

3.3 Modos de so/u çöo da obrigaçao indenizatOria 

Durantc a prestação continuada de garantia, a cargo do segurador a partir de quando 
celebra o contrato corn o segurado, sobrevCm urn sinistro. 

Evitando-se a polCrnica discussao a respeito do conceito unitário dos seguros (que 
indaga sobre a identidade entre os seguros de vida e os seguros de danos), restringiremo-
nos a tratar dos riscos pertinentes a interesses econOmicos dos segurados em rclaçao as 
coisas (corn igual regime para os riscos do yesponsabilidade civil e outros interesses 
patrirnoniais), portanto dos seguros de dano. 

Uma prirneira equivalência de prestaçOes deve ser ressaltada: a reposiçao direta do 
bern ou o pagarnento em dinheiro do seu valor. 

A reposição do bern ou o pagamento em moeda do montante correspondentc ac scu 
valor real são rnedidas abso!utamerite equivalentes, que propiciarn ao segurado transferir 
o prejufzo para o fundo conforrnado pelos aportes do prCrnios feitos pela coletividade 
segurada de que participa, atravCs do denominado princfpio da mutualidade. 

Neste rnornento importa distinguir a garantia da indenizacao. 
A garantia consiste na prestaçao de solvabilidade perante urn conjunto de unidades 

econOrnicas (a massa de segurados) sujeitas a determinado risco hornogêneo, a qual 
perrnitirá a supressão, ate urn determinado lirnite, dos efeitos negativos (prejuIzos) sofridos 
por deterrninadas unidades. 

- A indenizaçoo sonS a prestaço ressarcitória feita pelo segurador a unidade econ6-
rnica (segurado) que concretamente sofreu prejuizo ante a realizaçao do risco garantido. 

A medida da garantia constará da apdlice sob o titulo de importáncia garantida ou 
importôncia segurada. Servirá como base para a incidência da taxa para cálculo do pr8rnio 
obtida corn base na complexa verificaçao atuarial do risco. 

A medida da indenizaçdo, logicarnente limitada pela medida da garantia, obtérn-se 
corn rnaior facitidadc. E, nos seguros de danos, a própria medida do dano ou preju(zo. 

0 lirnite da indenizaçao ao dano efetivo materializa 0 que se denomina princ(pio 
indenizatorio. 
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0 princfpio, já o virnos, 6 revelado pelos modos alternativos de prescaçao da 
indenizaçao. Paga-se em dinheiro ou mediante a reposiçäo do bern. 

Confira-se o rnagistério de Pedro Alvirn6  sobre a acepçao dada ao termo indenizaçao 
nos contratos de seguro: 

"A palavra indenizaçao conserva, na técnica de seguro, onde 6 largamente usada, sua 
acepção comum: reparação, cornpensação, satisfaçao de dano. 0 segurador se obriga a 
indenizar, isto 6, a reparar os danos sofridos pelo segurado em razão dos riscos 
contemplados no contrato. Garante a cornpensaçAo pelos danos ocorridos. Indenizar 6 
tornar indene, scm dano ou scm prejufzo. Els por que Monette, Villé et André dizem que 
a palavra lernbra a funçao econOmica, social e historica do seguro" (p.  437). 

0 mesmo autor, adiante, disserta sobre a alternativa ressarcitOria, iembrando.quë nos 
seguros do ramo automOvel a rcposiçAo esté presente no clausulado-padrao, como aliAs 
virnos constar dos autos em que controvertem a consulerue e sua segurada: 

"Corn efeito, admite a doutrina 0 pagamento pela reposiçAo, seja para atender a 
nacureza do risco segurado, seja para reservar ao segurador o direito de optar pela 
reconstrução. 

'La indernnizaciOn' - ensina Haiperin - 'generalmente se debe en dinero. Pero hay 
supuestos en que consiste en prestaciones personales, como ocurre en el.seguro de Ia 
responsabilidad civil con Ia dirección dcl proceso, o en las sociedades para Ia defensa 
judicial, o en ci seguro individual de accidentes 0 de enfermidad, Ia asistencia médica y 
quirtIrgica, etc. AdemAs, existe el supuesto en que ci asegurador se reserva ci derecho de 
proceder a Ia reconstrucciOn de Ia cosa destruida - seguro incendio - o a su reernplazo 
per otra idéntica - seguro de incendio de. autornOvil, 'seguro de cristales'. 

Corn relaçöo 00 seguro de autornovel, estabelece a ,apOlice-pádrao que o segurador 
poderA optar por: a) indenizar em espécie; b) mandar reparar os danos; ou c) substituir 
o velculo por outro equivalente" (p.  439 - destacamos). 

0 rnesmojurista insiste sobre o princ(pio indenirdrio, trazendo a rnesma advertência 
de Comparato sobre o risco de descaracterizaçao rumo ao jogo e a aposta: 

"Seguros de danos são definidos pelo princfpio de que ninguérn pode lucrar corn o 
sinistro. 0 Segurado recebe apenas aquilo que perdeu. Lis por que tern per objetivo uma 
indenização, isto 6, a reparação, a cornpensaçAo ou a satisfaçao do dano sofrido" (p.  91). 

"Essa tcoria esclarece rnelhor a fundamentaçao doprinc(pio indenitdrio que domina 
os seguros de dano, segundo ó qual o segurado nao pode receber mais do que perdeu. A 
transferência que fat ao segurador 6 das conseqUências econôrnicas do risco, isto 6, os 
prejufzos. Qualquer quantia superior. mesmo que houvesse sido pago o prêmio, constante 
da presto çflo do segurador desfiguraria o contrato de seguro. Seria uma especulaçao 
prOpria do contrato de jogo ou aposta" (p.  115 - destacamos). 

"0 segurado so receberA aquilo que perdeu, por força do princá'pio indenitdrio que 
rege todos os seguros de dano" (p.  163). 

61  Q contrato de seguro. Rio de Janeiro : Forense, 1983. 
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E tarnbérn a partir do princIpio indenitdrio que Pedro Alvirn explica 0 papel da 
chamada Jmportdncia Segurada nos seguros de dano, advertindo desde o infcio que a 
fixaçao desse valor não pode, de modo algurn, implicar "desvio nos objetivos do contrato 
de seguro que deixarA de ser urn ato de previdéncia para tornar-se uma especulaçAo corn 
0 risco" (p. 303). 

Insiste 0 autor: 

"0 seguro näo constitui fonte de renda, mas apenas garantia e segurança. Näo 6  uma 
operaçAo de jogo ou aposta, mas de previdéncia. A especulaçAo 6 contrAria a sua natureza. 
0 risco 6 algo indesejAvel nos seguros de dano. Nao deve ser querido pelo segurado. Ora, 
se a operaçAo der rnargem a que possa tirar algurn proveito da ocorrencia, poderA bayer 
mudança no seu comportarnento. A instituiçAo do seguro estate, entAo, comprometida, pois 
o risco deixarA de ser uma eventualidade temida para tornar-se urn estimulo ao enrique-
cirnento do segurado" (p.  313). 

Depois, vai a ratio fenomenolOgica, ponderando: 

"A experiência revelou, durante sua evoluçAo secular, que a especulaçAo nas 
operaçOes de seguro, confundindo-o corn o jogo, sempre resultou ñegativa e urn perigo 
para a ordern püblica. Eis por que a legislaçAo, desde os primeiros tempos, proibiu essa 
prática. Ninguérn pode receber mais do que perdeu, ninguérn pode lucrar corn a ocorrencia 
do risco" (p.  313). 

Daf porque, conclui, fixou-se afuncao indenizatoria como princ(pio fundamental do 
direito aplicAvel as operaçOes de seguro: 

"0 valor do hem segurado constitui, portanto, o primeiro limite a obrigaçao do 
segurador. Limite absoluto para as seguros de dano. Esta norma se erigiu como urn dos 
cánones da instituiçoo do seguro, sem qualquer contestaçflo no doutrina, najurisprudM-
cia ou no legislaçao comparada. E conhecida pela deno,ninaçao de princtpio indenitario" 

(p. 313 - destacamos). 

• Explica, nessa conformidade, o que ocorre quando o seguro 6 contratado per valor 
maior do que o do bern cuja perda pretende precaver: 

"Ao celebrar, portanto, 0 contrato de seguro, 0 interessado deve levar em conta o valor 
do bern para lirnitar o teto da irnportância segurada. Quid furls se estipular uma sorna 
superior? 

Supoem muitos segurados que se deverA efetuar 0 pagamento da quantia constante 
da apOlice, induzidos pelo raciocfnio de que 0 segurador recebeu 0 prêrnio correspon-
dente. Sob o ängulo puramente técnico, o argurnento pode ser vAlido, mas esbarraria 
no princfpio acima comentádo que transcende os limites da posiçao entre o segurado 
e 0 segurador para situar as operaçOes na sua universalidade e na sua correlaçAo corn 
o rneio social. 0 incentivo ao lucro acabaria por falsear as bases técnicas e afrontaria 
a ordern püblica, pondo em perigo a destruiçAo de bens que compOern 0 patrimOnio 
da naçAo" (p.  304-305). 
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Dc volta a alternativa reposit6ria, vejamos a iiçäo de Didier Llulles:7  

"En principe, Ic paiement se faiL en argent, généralement au moycn dun cheque. 

Le paicment peut se faire en nature (ci C.c.Q., art. 1.553) et consister en Ia 
reparation, Ia reconstruction on Ic remplacenient de Ia chose, avecdroit pour l'assurcur 
de disposer du bien ou de Ia partie du bien sinistrC - Ic sauvetage' (C.c.Q., art. 2.494). 

Cette faculté no pout avoir lieu qu'en cas de rCservc expresse en cc sens dans Ic 
contrat. Elie se traduit, tout au moms pour Ia reparation on Ia reconstruction, en une 
operation de dCcaissement de Ia part de I'assureur, qui ne procèdc pas iui-même a ces 
travaux. II travaux effetués par Ic rCparateur qu'il a choisi. 

Cette option de I'hssureut l'empechc d'obtenir de i'assuré un remboursement fonde 
sur Ia depreciation du bien; U s'agit , en effet dune option, qu ii petit ne pas exercer si! 
t'eut Sen tetur a Ia va/cur dusage" (destacamos). 

Antigono Donati,8  comentando as forrnas de "eliminaçäo" do dano, também ensina: 

"Ordinariamente a prcstaçAo deve 5cr cletuada em dinheiro... Também pode ser 
prevista em contrato a facuidade do segurador de eletuar a prestaçAo em espCcie mediante 
a substituiçao ou a' recuperaçäo da coisa ou pessoa (cura mCdica no seguro contra 
acidentes)...". 

Em outra obra,9  arremata o mesmo autor: 

"El segurador dehe efectuar Ia prescaciOn en Ia forma estabelecida en el contrato (art. 
1.905). A cal efecto pueden distinguirse dos sistemas: 

a) El sistema m5s utilizado es aquel en que ci asegurador realiza Ia prestación en 
Ia cuantfa pareja al dana, total o parcial, en los Ifmites (suma asegurada, franquicia) 
estabolecidos en el contrato y los restos pormanecen de pertencia del asegurado (liamada 
Iiquidaci6n do averfa). 

Generalmente Ia prestacion ha de realizarse en dinero u otro equivalente. Puede 
convenir-se una prestación una tantum (capital) o una seric de prestaciones rcpetidas hasta 
un cierto tCrmino (renta). Si se ha convenido Ia cláusuia que obliga al asegurado a efectuar 
Ia reconstrucción de Ia cosa asegurada -0 si cxisten acreedores con garantia real - puede 
convenirse un pago a prorrata u otras medidas cautelares, segtin el estado de los trabajos. 

Algunas veces se ha previsto en ci contrato (espec. seguros de inccndios) Iafacu!dad 
del asegurador de efectuar in prestaciOn en especie med/ante Ia substituición o In 
recanstrucción deja cosa o restabelecimiento de Ia persona (curaciOn rnCdica, en el seguro 
de accidentes): se trata de una obligaciOn aliernativa (articulo 1.825)". 

Juan Carlos Felix Morandi '° dá igual ensinamento revelador do conteüdo dltimo da 
prestação a cargo do segurador: 

7)  Précis de assurances terl-estres. Montreal : Editions ThCmis, 1994. p. 288. 
" Manuale di dir/no delle assicurazioni private. AG., 1961. p. 243. 

' Las segums privados - Manual de derecho. Barcelona Bosch, 1960. 
Seguros: exposición critica de las Leyes 17.418 v 20.091. Buenos Aires: Depalma, 1983. 
t. Il. p. 561. 
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"La indcmnizaciOn generaimente se debe en dinero. Pero hay supuestos en que 
consiste en prestaciones personales, como ocurre en ci seguro de Ia responsabilidad civil 
con Ia direcciOn del proceso (art. 110), o en las sociedades para Ia defensa judicial, o en 
el seguro individual do accidentes ode enferrnidad, Ia asistencia médica y quirUrgica, etc. 

Además, existe el supuesto en que el asegurador se reserva el derecho do proceder 
a Ia reconstrucciOn do Ia cosa destrufda - seguro do incendio - o a su reempiazo par aim 
idéntica - seguro de incendio, de automOvil, seguro de cr/stales ( ... ). La raz6n deja reserva 
estd en que imp/deal asegurado la pro vocación del siniestro para hacerse de dinero, coma 
un media de liquidar ventajosamente las bienes, o permit/ne at asegurador liberarse con 
el desenthoiso de una suma menar, si juzga exagerada In estimación del dauio. 

Para Besson y Picard, 'Ia ejecución en especie no modifica ci cardcter pecuniario 
do Ia prestaciOn del asegurador': el resultado es idCntico, con lo que resulta no ser más 
que una modalidad de Ia ejucución do su obtigaciOn. Con este criterio desaparece toda 
diferencia entre las obrigaciones do dar sumas de dinero, y las do hacer y de dar cosas" 
(destacamos). 

Alfredo Manes," per sua vez, leciona: 

"Toda a expioraçAo do seguro cstá organizada corn vistas ao instante em que se 
concentra a impartáncia essencial, tanto püblica como coletiva, desta instituiçAo: o 
instante em que se apresenta o evento que caioca a segurado no estado de necessidade 
de dinheiro prevista a aa segurador na abrigaçao de indenizd-!o (acidente ou evcnto 
segurado). 

E somente se pode dizer petfeito o seguro quo, chegado estc mornento, acode em 
ajuda do segurado do modo ma/s rep/do e ma/s completo. 

As indenizaçOes do seguro podem consistir em dinheiro, em espCcic ou em serviços" 
(destacamos). 

No mesmo sentido, Ruben S. Stiglitz:'2  

"El fundamento del resarcimiento in natura radica en evitar las consecuencias do una 
incorrecta valuacién del daflo. Frente a esa hipótesis, Ia roparaciOn en especie brinda al 
asegurado una compensaciOn integral. Llega a percibir los mismos bienes que los 
siniostrados, y do ese modo el seguro realiza adecuadamente su objetivo o finalidad de 
cobertura o garantfa". 

Manes (op. cit., p.  296) aduz: 

"Las indemnizaciones del seguro pueden consistir en dinero, en especie o en 
servicios. 

Las indemnizaciones en especie se dan dentro del seguro do bienes, y pueden 
consistir en ía reparación de un abjeto deteriorado, par ejempla, de un automovii después 
de un choque, o en su reposiciOn, como cuando se trata, v.gr., de una bicicleta robada o 

Thoria general del seguro. Madri : Logos, 1930. p. 296. 
(12) Derecho de segums. Buenos Aires : Abeledo-Perrot, 1997. v. 2. p. 450. 
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de un cristal row, mas también en ci seguro de personas, tanto individual como social, 
pucde haber lugar a una indernnizaciOn en especie. Este carácter tiene, por ejemplo, ci 
suministro de medicamentos y otros materiales curativos en los seguros de enfermedad 
y accidentes. Es opini6n cada vez mds extendida que las indeinnizaciones en especie 
cuinplen niejor que laspecuniarias los fines que se propone el seguro social" (destacamos). 

Entre nós, alias, já ensinava Eduardo Espcnola:" 

"A nossa lei torna certo que o pagamento da indenizaçAo se fara em dinheiro, 0 que, 
entretanto, se nao deve entender em termos absolutos principalmente nos seguros de 
prédios contra fogo 6 corrente convencionar-se que a companhia seguradora, cm vez de 
pagar a indenizaçAo em dinheiro, poderá fazer a rcconstrução". 

Arnilcar Santos,'4  ao definir o vocábulo "indenização", salienta: 

"A indenizaçao pode 5cr paga em dinheiro ou em espécie, isto 6, repondo o segurador 
a coisa danificada nas mesmas condiçUes em que se encontrava antes de haver ocorrido 
0 sinistro". 

Arnoido Wald 11  reitera: 

"0 segurador deve pagar a indenização devida em dinheiro, salvo estipulação que 
permita a restituiçAo da coisa in natura (conserto do carro acidentado ou do imóvel 
destrufdo pelo fogo)". 

Cl6vis,'6  afinal, já nos dava o mesmo ensinarnento categOrico: 

"Embora, porérn, a regra seja o pagamento em dinheiro, a apólice poderá estipular 
que, no caso de sobrevir 0 dano ou a perda total, o ressarcimento se opere pela reparação 
ou reconstruçAo da coisa segura". 

Podemos entao concluir que visa o contrato de seguro de dano a garantia do segurado 
pertinente a determinado risco, possibilitando-Ihe, na hipOtese de sua verificaçAo (sinistro), 
a reparaçao da efetiva diminuiçao patrimonial suportada. 

Decorre pois, daf, a previsäo de pagamento da indenizaçAo em dinheiro, diante do 
caráter liberatório da moeda que propicia a reposiçAo do bern perdido por outro de iguais 
conformaçoes, reparando-se a perda e tornando indene 0 segurado. 

Portanto, 6 a reposição que se tern em mira, e não o ato da entrega de papel moeda 
em si mesmo, razAo pela qual no mundo inteiro 6 admitida e praticada, ao longo dos 
séculos, a denominada "cláusula de reposição". 

Dos contratos nominados no direito civil brasileiro. Rio de Janeiro Conquista, 1956. 
p. 490, nota 50. 
Dicionário de seguros. Rio de Janeiro : Instituto de Resseguros do Brasil, 1944. p.  99. 

1")  Curso de direizo civil brasileiro: obrigaçôes e congratos. II. ed. São Paulo Ed. RT, 
1994. p. 430. 

(16)  Côdigo Civil dos Estados Unidos do Brasil. ed. histOrica. Rio de Janeiro Ed. Rio, 1979. 
v. II, p.  586. No mesmo sentido, Carvaiho Santos, Cddigo Civil brasileiro interpretado. 
Rio de Janeiro Freitas Bastos, 1981. v. XIX, p.  356. 
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A Exposição de Motivos pertinente ao art. 49 (vencimento da obrigaØo do 
segurador) da lei argentina de seguros, moderno estatuto securitário, nos dá fundamental 
advertência:" 

"0 contrato de seguro deve dar rapidamente a quem sofre o sinistro (segurado ou 
beneficiário) as meios materiais para reparar as conseqllências". 

Ncsse sentido, inclusive, o texto do an. 1.458 do CC, que confere a indenizaçAo 
incgável caráter rcparatOrio. Regra, alias, a que o v. acOrdAo do E. STJ, proferido na 
contenda entre a consulente e sua segurada, nitidamente está negando vigéncia. 

Leitores menos atentos podem eventualmente interpretá-lo como dispositivo 
determinante da vedação de pagamento da indenização de forma outra que não em moeda. 
Mas a tônica dessa norma, não se pode ignorar, 6 a rcparaçâo de urn prejuizo, não o 
pagamento de uma soma. E o valor total a ser pago, se perda integral, 6 0 do coisa, näo 

o da garantia. 

Confira-se a norma: 

"Art. 1.458. 0 segurador 6 obrigado a pagar em dinheiro o prejuizo resultante do 

risco assumido e, conforme as circunstâncias, o valor total da coisa segura." (destacamos). 

Qual a medida da contraprcstação do segurador? 0 preju(zo, no máximo o valor da 

coisa. 
Já vimos em sede doutrinéria que a funçäo do seguro 6 indenizatOria. Mas 6 possfvel 

demonstrar, com 0 exarne sisternático do direito positivo, que o legislador não descurou 
esta discipljna prirneira. Basta, para mostrar a importAncia da dicçAo do all. 1.458, que 
se examine o primeiro artigo do Capftuio XIV do CC (Do contrato de seguro): 

"Art. 1.432. Considera-se contrato de seguro aqucic pelo qual uma das partes se 
obriga, mediante a paga de um prêmio, a indenizá-la do prejut'zo resultante de riscos 

futuros, previstos no contrato." (destacamos). 

o segurador não contrai dfvida financcira, mas indenizatória corn parâmetros 
flnanceiros e, ainda assim, passfvcl de solução através da prestaçAo de dinheiro ou em 
espécie. 

Portanto, eventual prctensäo no sentido de que se exceda o valor do prejufto 6 negar 

vigência aos arts. 1.458 e 1.432 do CC. 

0 atual Projcto de COdigo Civil, moderno pela incorporação do conceito de inreresse 
segurado (a relaçäo econômica entre o segurado e o bem garantido), estabelece no art. 781: 

"Art. 781. A indenização não pode ultrapassar o valor do interesse segurado do 

sinistro, e. em hipOtese alguma, o limite máxirno da garantia fixado na apólice, salvo em 

caso de morn do segu'rador". 

0 entendimento de que 0 segurador sorncnte pode prestar em dinheiro 6 rnaciçamente 
rechaçado. consoante se observa nao apcnas da doutrina nacional e estrangeira antes 
colacionada, como tamhém dos ensinamentos a seguir transcritos: 

" AMADEO. José Luis. Ley de seguros. Buenos Aires OC, 1986. p. 87. 
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Pontes de Miranda," por exemplo, assevera: 

"A referenda a prestaçAo em dinheiro nAo ha de ser tida como se 0 art. 1.458 afastasse 
qualquer seguro em que o segurador se vinculasse a prestar a mesma espécie de hem, corno 
o autornóvel da marca M, corn as caracter(sticas daquele a respeito do qual sefaz o seguro. 
Cp. Ctidigo Cornercial, arts. 710 e 730. 0 segurador pode vincular-se a dação de outro 
objeto, on a reparaçäo on reconstrução". 

Não poderia ser de outro modo, desde que o art. 1.458, como acirna dernonstrado, 
6 claro an estabelecer que o segurador indenizara o prejuizo e nao o valor da irnportância 
segurada. 

Eis tambdrn a adverténcia de Teothonio Negrao 19  an anotar essa mesma regra legal: 

"0 prejuizo; não a importância pela qual a coisa foi segurada". 

No mesrno sentido, o entendirnento de Antonio Carlos Otoni Soares:2° 

"0 art. 1.458 não impede a convenção no sentido da reparação da coisa sinistrada 
on a reconstrução do imóvel porparte da seguradora e, inclusive, a entrega ao segurado 
de urn veiculo igual ao sinistrado, tanto quanta passivel da mesnia marca, ano C 

quilonietragern. A e!áusula de reposiçdo estd assirn redigida: 

'A Companhia, para indenizar o segurado, reserva-se o direito de optar entre o 
pagarnento em dinheiro e a reposição dos bens destruidos on danificados. Neste caso, ter-
se-ão por validamente cumpridas pela Companhia as suas obrigaçOes, com o restabelecimento 
dos hens em estado equivalente àquele que existia imediatarnente antes do sinistro". 

3.4 A vatidade da c!dusula que lirnita a valor da indenizaçao ao valor do prejuIzo 

Se por urn lado a estrita obediência ao princtpio indenitdrio 6 urn axio,na teorrente 
da complexa estrutura securitária, por outro muitas vezes pode ser apreendido isoladarnen-
te dessa estrutura e figurar injustiçoso. 

E o que não deixou de salientar Vera Helena de Mel10 Franco,2' como Fábio Konder 
Comparato, já citado, e tantos outros: 

'Corn efeito, não 6 possivel aprender o instituto, integralrnente, sob o aspecto 
juridico, sem o exanie de seus fundamentos extrajuridicos. 

0 exarne da rnecânica operacional do seguro e da sua base econômica 6 deterrninante 
para a cornpreensão do contrato como uma operação de prevençäo e não de rnera 
transferência do risco. E 6 essa cornpreensão que vai permitir, do ponto de vista jurIdico, 
afirmar o carãter sinalagrnático (cornutativo e não aleatOrio) da relaçao. 

' Tratado de direito privado. 3. ed. São Paulo : Ed. RT, 1984. t. XLV, p.  347. 
Código Civil e legislaçào civil em vigor. 16. ed. São Paulo : Saraiva, 1997. p.  232, nota 
1 ao art. 1.458. 

(10)  Funda,nento juridico do contrato de seguro. São Paulo Manuais Técnicos de Seguros, 
1975. p. 175. 

(21)  Liçoes de direito securitário: seguros terrestresprivados. São Paulo: Maltese, 1993. 
p. 17. 

Alerta-se que end, jusranienre, no auséncia dessa visão ext rajurfdica a razão do erro 
de alguns estudiosos. 

Isso nao so quanro a c!assiflcaçdo do contrato, como quanto a determinaçao da sua 
causa (no sentido objerivo, isto é, conforme a fun ção econd,nico-social visada) e a 
nOtureza da prestação da seguradora, aIim de outros aspectos juridicos. 

A and!ise do seguro, parrindo dessa prernissa, tern inicio, nao pelo exame do 
instrurnentojuridico, ,nediante o qual se garante aquelafinalidade de prevenção do risco, 
t;ias, justarnente, pela andlise da re!açao subjacenre, consubstanciada nesse instrumento. 

A saber: a opera ção de seguros" (destacamos). 

E justarnente por esse motivo - a necessária estnituração técnica como garantia da 
operação securitária - que as cláusulas contratuais na relação securitária seguem o padrão 
deumnido pela SuperintendCncia de Seguros Privados (SUSEP). 

Essa autarquia, em urna de suas Circulares, n. 10, tie 29.12.1993, dispOe que: 

"Art. 2.° As seguradoras ficarn obrigadas a manter, quando da aplicação tins cláusulas 
constantes das apOlices, a estrita observãncia das disposiçOes legais referentes aos direitos 
contratuais dos segurados". 

E já havia a mesma autarquia federal, em 20.04.1983, expedido a Circular n. 18 
aprovando as CondiçOes Gerais e Tarifa, bern corno os modelos de apOlice e proposta para 
seguros do ramo Automóveis, tudo na conformidade dos seus anexos. 

Examinando-se as CondiçOes Gerais aprovadas pela SUSEP, depararnos corn a 
seguinte cláusula 1.' ('Objeto do Seguro e Limite de Responsabilidade"): 

"I. Objeto do Seguro e Limite de Responsabilidade 

Pela presente Aptilice, a Seguradora garante os velculos nela rnencionados, contra 
prejuIzos e despesas devidarnente comprovados e decorrentes dos riscos cobertos, ate o 
valor das importâncias seguradas respectivas, fixadas pelo Segurado, as quais não 
implicarn, por parte da Seguradora, reconhecimento de prévia deterrninaçäo de valores, 
rnas constituem, apenas, a base de cálculo dos lirnites máxirnos das indenizaçOes exigiveis, 
de acordo corn as condig6es a seguir enumeiadas. 

6. Liquidação de Sinistros 

A liquidaçao tie qualquer sinistro coberto por esta Ap6lice processar-se-á consoante 
as seguintes regras: 

6.1 Tratando-se de danos on avarias sofridas pelo velculo segurado, a Seguradora 
poderd optar por: 

indenizar em espécie; 

mandar reparar os danos; 

substituir 0 veIculo por outro equivalente. 

6.2 Tratando-se de roubo on furto total do velculo, (...) a Seguradora, a sua opçäo, 
indenizará o Segurado em espécie on entregar-lhe-A outro velculo equivalente. 

(...) 
6.3.1 Ocorrendo a perda total do veiculo, a indenização lirnitar-se-A ao valor médio 

de mercado na data da liquidação do sinistro, considerando-se tipo, ano de fabricação e 
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cstado de conservação do vefculo, acrescido das despesas de socorro c salvamento 
porventura existentes. Em hipOtese algurna esta indenizaçâo poderá ultrapasssar a 
importfincia segurada do casco do vefculo". 

Não e scm razAo que tanto a apólice que instrurnentaliza o contrato de seguro 
celebrado entre a consulente e a sua segurada Mercan quanto a apOlicc considerada no 
v. acOrdao proferido no REsp 105.566-SP, quanto ao texto susepiano, disponbarn do 
mesmo modo. Os contratos de seguro, espccialmente os que envolvern extraorciinária 
massa de negOcios, corno é 0 caso do ramo Autornóveis, são padronizados. 

Sua conformação é praticarnente idCntica em todo o mercado. 

Isw permite afirmar que a qualidade de adesdo caracterizadora dos contratos de 
seguro decorre de sua prOpria natureza rnutualistica. Ambas as panes aderem an padrAo, 
e nAo apenas o segurado. 

Induvidosamente, alias, obscrva-se nos pactos sccuritários a substituiçao do controle 
interno exercido pelas panes pelo controle externo realizado pelo Podér Ptiblico na 
qualidade de regulador dessas relaçOes, no sentido de proporcionar o irnprescindfvel 
caráter equitativo, evitando-se a ocorrência de abusos por qualquer dos interessados. 

Pedro Alvim 22  6 enfático nesse particular: 

"0 contrato de adesao não surge corno 0 capricho de urna das panes para fazer valer 
sua vontade preponderante. E a prdpria natureza da atividade econOrnica que inspira sua 
criaçAo. Na verdade, o aspecto rnultitudinário - ensina Darcy Bessone -, assumido por 
algumas relaçOes contratuais (transporte, seguros, diversOes püblicas etc.), 6 que as 
submete a uma regularnentaçAo uniforme, imposta pela conveniência e celeridade na 
conclusão dos negOcios e formu1ada por urna das panes, precisamente aquela em cujas 
mãos, corno nota Carnelutti, unificarn-se, emurn feixe, os mUltiplos lbs que.a vincularn, 
destacadamente, a cada urn dos seus irnirnerds e indctermináveis co-contratantes. 

O contrato de seguro está incluldo entrd os contratos de adesao. Realmente, o 
segurado nao participa da elaboraçào de suas condiçOes gerais. Forarn elas preparadas pelo 
segurador, tendo em vista a experiéncia de cada ramo. Em alguns casos, como 0 seguro 
marftimo, forarn buriladas durante séculos. 

Em todo contrato de seguro, além das condiçoes gerais, gerairnente impressas, ha 
tambérn condiçöes datilografadas que podern modificar as condiçOes impressas para 
atender a peculiaridades dos riscos cobertos. NAo chegam, todavia, a alterar a feiçao do 
contrato que continua sendo de adesão. 

A inservenção do Estado nas opera çôes do seguros restituiu as parses contratantes 
a desejada paridade contratual. Nenhuma ciausu!a de imporiância if admitida sem a 
aprovaçaoprévia das autoridades, que levam em conta Mo só a segurança das operaçOes 
then teas, mas, sobretudo, o interesse da coletividade segurada. 

As apólices são padronizadas atualmente. Sua redaçao obedece a urn modelo oficial 
cujas cidusulas azeniiern ao interesse do cornunidade e da segurança récnica das 
opera çôes. Nem o segurador,  nem o segurado tern liberdade de rnothflcd-!as, salvo em 
ques:öes de menor importância para satisfazer peculiaridades do risco" (destacarnos). 

"c..)  NAo se justifica, pois, qualquer tendéncia para forçar a inteligéncia clara das 
demais condiçOes, corn o propOsito de favorecer o segurado." 

(22)  Op. cit. 
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Nao se trata o seguro de contrato de tfpica adesao.— na acepçAo que coma para este 
gënero contratual os pactos unilateralmente elaborados por urna das panes contratantes 
-, exacarnente porque tern suas clausulas padronizadas pelo Estado, as quais submetern-
se igualmente segurados e seguradores. 

Scm embargo, 6 de observar que, independenternente de todos os contonios 
especificos aqui levantados, o fato de determinada relaçäo de consurno ser regulada através 
de contratos de adesäo não tira, por si sO, sua legitirnidade. Tanto que o prOprio COdigo 
de Defesa do Consurnidor, em seu Capitulo VI, Seçao HI, prevé a existéncia dessa 
rnodalidade contratual, admitindo-a corno espécie pactual passivel de regular as relaçoes 
de consumo. 

Como ensina Nelson Nery Junior,23  ao discorrer sobre a tutela contratual do 
consumidor mediante o controle das cláusulas gerais dos contratos, tal govemo tanto pode 
ser judicial quanto administrativo, sendo que "a segunda forma de controle administrativo 
se dá pela possibilidade de a administraçAo pdbiica poder exercer seu poder de fiscalizaçao 
e reguiarnentaçäo, por meio de decretos, portarias e outros atos adrninistrativos, dirigidos 
ao estabelecimento de padrOes para que os administrados possam exercer a atividade 
controlada e fiscalizada pelo poder ptiblico" (p.  369). 

E, especificamente a respeito dos contratos de seguro, continua Nelson Nery: 

"Isso ocorre, por exemplo, corn o setor de seguros, que deve. obedecer as normas 
traçadas pela SUSEP (Superintendéncia de Seguros Privados) ..." (idem). 

Ruben S. Stiglitz,2' a propOsito, no esteio da meihor doutrina argentina, ensina: 

"Se hace indispensable, a esta altura, advertir al lector que el contrato por adhesiOn 
debe ser exarninado sin una actitud prejuciosa, pues, corno se tiene expresado, 'ci ser de 
adhesiOn es una caracteristica y no uno defecto del contrato". 

Ciorgio Pietro Vianeilo, em monografia que dedica ao estudo do controle püblico 
sobre o seguro privado,23  ao tratar sobre os requisitos e medidas da indenizaçAo, faz 
sobressair: 

"L'indennizzo non deve costituire occasioni di lucro per l'assicurato (cosiddetto 
'principib indennitario')". 

Como se observa, deve a análise da regularidade ou não de determinados dispositivos 
dar-se em funçao dos elementos temáticos ali tratados, e não do fato de estarern sendo 
pactuados através de contrato de cal ou qual conformaçAo. E 6 justamente sernelhante 
apreciacão que confere ao contrato de seguro absoluta legitimidade. 

ApOs tais observaçOes, retomamos a cláusula-padrfto que determina seja sempre 
observado o valor rnédio de mercado para a indenizaçao em caso de perda total do vefculo 
segurado. 

(23)  ta proteçäo contratual". COdigo Brasileiro de Defesa do Consurnidor corn enrado pc/os 
autores do anreprojero. Rio de Janeiro : Forense UnivcrsitAria. Capitulo Vi, p.  342-82. 

(34)  Cláusulas abusivas en ci contrato de seguro. Buenos Aires : Abelero-Pcrrot. p. 27. 
(25)  Assicurazione privata e conrrolio pubblico - prof/i isrituzionali di diritro dellinipresa 

e del contrato di assicurazionc. Milão Giuffrè, 1989. p. 133. 
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3.5 Paganiento do indenizacao fundado no valor médlo de inercado do hem 

Vimos que a relação contratual securitária regula-se pelo denominado princ(pio 

indenitdrio, segundo o qual nao se presta 0 contrato a produzir 0 enriquecimento do 
segurado, mas sirn e exciusivamente a repor perdas efetivarnente suportadas. 

A eventual lucratividade decorrente do recebirnento de indenizaço securitária seria 
scm dtvida um estimulo para a fraude, a medida que se mostraria econornicarnente mais 
interessante para o segurado "vitimar-se" do sinistro que perrnanecer corn o bern em 
condiçOes normals. A ocorrência do inforttinio passaria a ser um fato desejado, incitando, 
se nao sua provocaçäo pelo prdprio segurado, ao menos 0 aumento voluntário do risco. 

Imagine-se que um indivfduo scgurassc scu velculo zero quilOmetro contra perda 
total, furto e roubo, atribuindo-Ihe o valor de R$ 30.000,00. Passado um ano de uso (tendo 
o autornOvei desvalorizado significativamente, alcançando perante o mercado de usados 
valor rnáxirno de R$ 20.000,00), o segurado - não fosse a regra de indenizaçâo pelo valor 

médlo de rnercado - poderia predispor-se a no cuidar corno se the requer do velculo, ou, 
ainda, agir corn dolo direto para a tentativa de enriquecimento. 

Em outros termos, estar-se-la oferecendo ao segurado um beneficlo, urn plus, uma 

vantagern decorrente do infortdnio, fazendo com que o mesrno, no minirno, deixasse de 
adotar as medidas de cautela ncccssarias - clevando sobremaneira 0 risco segurado -, ou 

ate mesmo provocasse o sinistro - rornpendo de rnodo inevitável corn as bases atuarials 
c, conseqUentemente, impondo ao fundo comum urn gravame inaceitével. 

Note-se a precisa liçäo de Aurelio Donato Candian,26  para quern "ncll'assicurazione del 

danni è espressa - sotto Ia denominazione di 'principio indennitario' -  una regola che puö 
essere considerata parallela a quella che presiede al criterio di risarcimento del danno nella 
responsabilità civile" ou, ainda, "previsione, cuesta, non isolata, ma ripetuta in vade forme sI 
da elevarla a principio generaill del diritto della assicurazioni del danni" (op. cit., p.  111-112). 

"Norrnalmente Si sostiene che ii riferirnento al contenuto della prestazione dell'irnpresa 
di assicurazioni nel risarcimento del danno individua Ia funzione indennitaria del contratto 
di assicurazioni del danni. 

Tale fine indennitario del contratto desurnibile dalla prima pane dell'art. 1882 c/c ispira 
poi gil art. 1904cr seq., Ia cul ratio e esscnziamente quella di irnpedire the II contrato divenga 
mezzo per ottenere unillecito arricchirnento o per stimolare Ia distruzioni di beni. II principio 
indennitario, quindi, previene Ia degenerazione della funzione del contratto, ipotizzabile nd 
caso in cui eSso, invece di essere strurnento di reparazioni della lesione di interessi 
patrirnoniali, provochi l'eliminazione dell'interesse dell'assicurato a che Ia lesione no si 
verifichi o addirittura II sorgere di un suo interesse al verificarsi della lesione stessa" (p.  113). 

Candian ainda ressalta a influência do principio indenitárlo sobre a estabilidade da 

estrutura atuarial: 

"La rivelanza del principio indennitario è stata evidenziata anche con riferirnento ai 
principi tecnici dell'assicurazione. L'eventualità, infatti, di un risarcimento superiore al 
danno eferivofalserebbe gli elementi determinanti del calcoli attuariali. In questo ordine 
di idee puô essere attributo al principio indennitario un significato ancora diverso, doe 

(26) Responsabilisà civile e assicurazione. Milão EGEA, 1993; Quantificazione del danno 
e assicurazione R.C. 
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di salvaguardia della funzione prcvidenziale dell'assicurazione contra i danni" (p.  113—
destacamos). 

A doutrina C farta em liçOcs conio essa, valendo conferirvittorlo Salandra,2' Bernard 
Viret 28  etc. 

E evidente, insista-se, que o objetivo do contrato de seguro nAo 6 a Iocupletaçao do 
segurado. A sua funçao C a estável garantia contra riscos e, realizando-se, a reparaçdo 
de perdas, proporcionando an segurado o retorno a situaçäo pretCrita, tornando-o indene. 

Dessa forma, observada a ocorréncia de um determinado sinistro, obriga-se a 
companhia seguradora a indenizar o segurado corn base nas perdas cfetivamcnte suportadas 
(o que implica avaliaçao do valor correspondente ao bern no rnomento do sinistro), ate 
o limite rnáxirno expresso na apOlice (o qual se caracteriza coma um leto e não como 
montante fixo de indenizaçAo para as hipOteses de perda total), quando näo optado pela 
reposiçäo de outro bern de idëntica conformaçao. 

Nesse sentido cone o magistCrio de Fábio Konder Camparato:29  

"No seguro de crCdito, ao contr&io, coma em todo seguro de danos, a relaçao de 
garantia d seinpre subordinada no princIpto indenitdrio, segundo a qual o segurado Mo 
pode, em hipotese algunia, se enriquecer corn o contrato, p0(5 que este d exclusiva,ncnre 
reparatOrio. Aqul, para exigir o cumprimento da prestação devida polo segurador, näo 
basta ao segurado demonstrar que houve sinistro; ainda C preciso que prove o prejuizo 
efetivamente sofrido" (destacamos). 

13 tambern o de Luis Benitez de Lugo Reymundo:3° 

'Este principio indeclinable del seguro está sancionado por ci texto de Ia pOliza 
cspanola, en Ia qual se consigna: 

El seguro no puede ser nunca una ocasidn de beneficio para ci assegurado, sino una 
indemnizaciOn de ]as pCrdidas materiates y reales que haia experimentado; por consiguiente. 
[as sumas aseguradas, ]as primas pagadas y ]as designaciones y evaluaciones consignadas 
en Ia pdliza no pueden ser aducidas par el asegurado conio prueba a reconocimiento de 
Ia existencia y del valor de los objetos asegurados, sea en el acto del seguro o en el 
tno,nento del incendia" (destacamos). 

Näo C outra a opiniäo de Antonio Carios Otoni Soares:3' 

'Sempre se entendeu que o seguro, não podendo ser rnotivo de lucro para o segurado, 
deve indenizar, exclusivamente, '0 prejuizo resuitante do risco assumido' on, em outras 
palavras, o prejuizo resultante do sinistro, sempre, 6 claro, levando-se em consideraço 
0 valor do seguro". 

(17)  'Dell'assicurazione". Convnentario del Codice Civile. Bolonha Nichola Aznichelli 
Editore c Soc. Ed. Dcl Foro Italiano, 1966. Livro 4°. Delle obbligazioni, art. 1.905, p. 
304 et seq. 

(2!)  Droit des assurances pnvées. 3. ed. Zurich : Ed. Dc Ia Societe Suisse des EmployCs de 
Commerce. 1991. p.  156. 
Direito enipresanal: estudos e pareceres. 1990. p.  445. 
Tratado de seguros. Madni : Rcus, 1955. v. II, p.  7. 

00  Op. cit.. p. 173. 
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Assim, nAo ha qualquer irregularidade ou ofensa ao direito do consumidor na 
limitaçào contratual do pagamento de indenizaçAo ao valor rnédio de mercado do bern, 
obtido através de publicaçOes especializadas e revendedoras de automOveis tendo em vista 
as caracterIsticas peculiares do velculo (ano, tipo, quitornetragem, estado de conservação, 

acessórios de origern etc.). 
Conforine salientado, näo haveria sentido no pagamento do valor total da apólice, 

já que, assim procedendo, se estaria rompendo cont o princ(pio indenitdrio, proporcionan-

do ao segurado locupletamento estranho a relaçao securit1ria.32  
A ausência do bern em estado assegurável nAo dificulta a avaliaçAo objetiva de seu 

valor no momento do sinistro, proporcionando-a a pesquisa de valor médio de mercado 
de vefculos do mesmo ano, modelo e configuraçAo, circunstAncia que nao impede, por 
todos os motivos ate aqui expostos, a demonstraçAo por pane do segurado de motivos 
excepcionais — e evidenternente residuais — incidentes na situaçflo concreta que determi-
nern a elevaçAo desse rnontante. Mas, aqui, trata-se de casufstica do interesse individual 
de um determinado segurado, numa detemiinada circunstância de fato. 

3.6 0 cômputo do prêmio a cargo dos segurados 

A re/a ção direta que se tende a fazer entre a irnporthncia segurada e a prêmio — 

para, a partir daf, concluir-se que a seguradora estará se locupletando, em funçAo de ter 
recebido o prêmio por uma determinada irnportância segurada e, no momento do sinistro, 
pagar indenizaçAo menor decorrente da avaliaçAo do valor do bern — consiste numafa/acia, 
que decorre do alheamento do exegeta que apenas considera o resultado individual de um 
determinado contrato de seguro. 

E clam que se o seguro, desde o infcio, foi contratado per valor muito superior ao 
que efetivamente se encontrava exposto a risco, haverá de ser reembolsado 0 segurado do 
prêmio excedente, pois nunca o risco teve a dimensão estimada. A regra 6 que ao prêmio 
deve conesponder o risco. Caso nAo baja risco, devolve-se o prêmio. 0 risco foi 
sobrestimado, 0 prêmio a maior retorna an segurado. 

A respeito, confira-se a lição de Malcolm A. Clark:33  

"3332D Overpayment 

If by mistake the insured pays too much premium, he may recover the excess. For 
example, if liability insurance premium is calculated on the basis of the amount of wages 
paid in certain period of time, any overpayment for that period must be returned" (p.  328). 

(31)  Pedro Alvim consolida sua explanaçao sobre o princ(pio indenitário, pontuando: 
"Conforrne já foi esclarecido antes, o princfpio indenitário domina as seguros de dano: 
o segurado nAo recebe mais do que perdeu. 0 lucro 6 estranho ao seguro que visa apenas 
A previdéncia e não a especulação. Qualquer pagamento a16m dos prejuizos desvirtuaria 
o contrato, que se tornaria um estfmulo a fraude do segurado pouco eserupuloso, razão 
por que interessa a ordem piiblica proibir o seguro excessivo. E se ele ocorre, a obrigação 
do segurador se Iimitará a reparar as danos, recolocando o segurado nas condiçOes 
anteriores ao sinistro, ministrando-Ihe, para 1550, Os meios necessários. 0 princfpio 
indenitário está consagrado pela doutrina e veio a ser inscrito na legislaçäo dos povos, 
quando a experiência demonstrou que a especulação era incompatIvel corn a instituição 
do seguro ( ... )" (op. cit., p.  444). 

(31) Insurance contracts. 3. ed. Londres LLP, 1997. 

PARECER CIVIL Ill 

Também tenS direito a recuperar o pagamento excedente 0 segurado quando, por 
exemplo, a queda de valor do bern posto a risco for substancial durante o perfodo de 
vigência do contrato celebrado, como ocorreu em 1995 com o mercado de autorn6vcis no 
Brasil, tendo-se desvalorizado mais de 40% a frota de vefculos. 

Mas, fora tais casos extrernos, o fato de o seguro ser contratado por valor estimado 

que apenas durante um determinadoper(odo da vigéncia ou no momento do sinistro se 
revele superior ao da coisa segurada e, portanto, menor do que a medida da indenizaçao 
a ser prestada, não implicará devoluçao de prmio.33  

Praticamente todas as coisas tern preçôs oscilantes. No passado recente, Os preços 
dos vefculos variavarn em ambos Os sentidos, as vezes sendo escolhidos corno ativos para 
investimento. Criou-se o costume de segurá-los por valores acima do real. Corn isto vencia-
se a perspectiva de desvalorização da moeda ante pouco acentuada oscilaçAo dos fatores 
de correçäo rnonetária em oposição a preservação de valor ou mesmo a valorizaçAo dos 
autornOveis, de sorte que, SC 0 sinistro ocorresse no meio da vigencia ou no final desta, 
a importftncia segurada seria satisfatcsria. 

Os automotores, todos o sabemos, hoje tern preços decrescentes. Mesmo assim seus 
proprietários consideram o valor vigente A oportunidade da apresentação da proposta a 
seguradora. Corn o tempo 6 provável que desvalorize o objeto segurado e, no momento 
do sinistro, logicamente, será o valor atual que deverá prevalecer. 

Não ha af nenhuma situação que justitique censura. 
Para que nenhuma perplexidade sobreviva, 6 de ser ressaltado que, para chegar-se 

as taxas aplicadas para Os cálculos de prernios, centenas de variáveis são consideradas: 
desde a multiplicidade de vefculos com diferentes valores de reconstrução, ate a 
desvalorização e valorizaçäo eventuais dos cascos que existirão ao longo dos perfodos 

TZIRULNIK, Ernesto e PIZA, Paulo Luiz de Toledo. "Cornercialização de seguros: 
contrataço direta e intermediaçAo". RT 723/67-98, cf. p.  74, nota 25. 
Numa P. do Valle, apud Pedro Alvim, op. cit.: "Assim, ternos que o prCrnio nAo será 
devido por inteiro somente: a) quando 0 contrato de seguro se anular antes do objeto 
ter sido posto em risco, c a nulidade não provenha de fraude do segurado, porque, neste 
caso, o segurador reterá mcio por cento do valor do prêmio ajustado; b) quando 0 contrato 
de seguro 6 anulado por motivo que resulte diretamente de força maior e Os objetos não 
tenham sido postos em risco - tambCm nesta hipOtese, o segurador retérn, apenas, meio 
por cento do valor do prérnio; c) quando o contrato de seguro C feito por viagern redonda 
com prCmio ligado (quer dizer, corn estipulação de prCmio para ida e volta) e o seguro 
se anula sern que para a nulidade concorra 0 segurado, neste caso (tao.somente), 0 

segurador adquire metade do prCmio ajustado. Fora destes casos, o segurador tern, 
sempre, direito ao prêmio por inteiro" (p.  296). Pedro Alvirn, com respaldo na 
regularnentação advinda da intervenção estatat, salienta as hipóteses em que 6 o prêmio 
passfvel de devoluçao: "0 exame das CondiçOes Gerais das apOlices-padrâo aprovadas pela 
SUSEP e obrigatórias para todos Os segurados que operam no mercado brasileiro, revela 
a existéncia das seguintes norrnas que são aplicadas quando se resolve o contrato: I — se 
per iniciativa do segurador, concorda o segurado com o cancelamento do contrato, será 
devolvido o prêrnio do tempo restante, pm raw teniporis; II — se o segurado soticita 0 
cancclamento por razOes aceitas pelo segurador, o prêrnio retido será çalculado de acordo 
com a tabcla de prazo curIo que, conforme já foi esclarecido, majora a taxa. Será tanto 
mais elevada quanto menor o prazo de vigCncia do contrato. Não figura nas apólices, mas 
6 preceito do COdigo Civil, como foi dito, que a resoluçäo do contrato por fraude do 
segurado não enseja a devolução do prêmio que 6 retido pelo segurador" (p.  300). 
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anuais de vigCncia das apolices, passando-se pelo encarecimento de pcças de reposiçäo 
e pela consideração das perdas parciais C total cumulativas que possam ocorrer - per 
exemplo, quando urn mesmo velculo (entenda-se um conjunto determinado de vefculos 
da massa segurada), garantido ate o valor de X, vern a softer diversos sinistros parciais 
e, posteriorrnente, ainda acaba por 5cr totalmente perdido, hipdtese em que a prestaçäo 
do segurador extrapola o prOprio valor garantido. 

Exemplo: o velculo A é assegurado corn irnportância segurada de X. Sofre um 
abalroarnento que determina o pagamento, pela seguradora, de X/2; depois, durante a vigéncia 
da rnesrna apólice, sofre outro abatroarncnto que lcva a seguradora a pagar XJ3; e, finalrnente, 
antes do vencirnento do contrato, sofre perda total, pagando a seguradora rnais X. Ao final, 
a seguradora terá pago quase 2 X, quando a Importftncia Segurada era de apenas X. 

Trata-se de um absurdo? 0 segurado terá de pagar prêrnio dobrado? 

A resposta é evidente: näo! 

AlCrn disso, considerarn os atuários, nas suas "mil tábuas" que determinarn taxas C 
cláusulas, que o segurador terá de arcar, tarnbCrn, corn despesas de salvarnento e 
scrnelhantes.36  

Corno pondera Pedro Alvim: 

"Os riscos são af considcrados nao isoladarnente, mas no seu conjunto, isto é, não 
se leva em conta a situação de cada segurado, rnas a massa de segurados que its contribuir 
para a forrnaçao do fundo cornum. 

Apura-se o ntrnem de ocorréncias no perfodo de observaçao e corn base neste 
resultado fixa-se o valor do prêrnio. A devoluçao de pane desse prêrnio ao segurado pode 
falsear a estabilidade dos cálculos c conseqtlenternente as operaçOes do segurador" (p.  295). 

Nem o segurado terá de pagar mais prêniio, nern o segurador havenS de devolver 0 
já pago, como ensina o securitarista rnineiro: 

"0 segurador tern o direito de conservar a totalidade do prêrnio, desde que os bens 
segurados tenham sido postos em risco. RazOes de natureza técnicajustificam 0 princfpio. 
O risco podcria ten ocornido, durante o perfodo da cobertura, dado o seu caráter aleatOrio, 
obrigando ao pagamcnto da indeni±açao. Sua compensaçäo é 0 prêrnio que nAo poderá 
ser desfalcado, sob pena de rornper-sc o equilibnio técnico de seu cálculo" (p.  294 e 295). 

Assim, divcrgencias intirneras podern surgir entre o valor segurado - sernpre fixado 
per estlinativa do proponente, que no rarno automOveis normalrnente e o próprio segurado 
ou 0 coretor que o rcpresenta - e o valor segurável no mornento do sinistro. 

A importdncia segurada pode 5cr superior ao valor do bern ou valor segurável no 
prirneiro rnës de vigência e, no entanto, poderá ser insuficiente no tiltirno. Ou o contrário: 
poderá tarnbóm a irnportdncia segurada ser rnaior do que o rnontante de indenizaçOes 
pagas ao longo da vigência contratual, ou menor. 

1141  Por isso que o art. 1.461 do CC prcvê que a contraprestação a cargo do segurador nao 
Sc limita no valor neccssário h reparaçño do prejuizo material experimentado pela coisa: 
"Art. 1.461. Salvo expressa restriçAo na ap6lice, o risco do seguro compreendcrá todos 
as prcjuIzos resultantes ou conseqUentes, como sejam os estragos ocasionados para 

evirar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa". 
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B o sinistro pode ocorrer a prirneira hora da vigôncia, ou a tiltirna. Assim, vale atcntar, 
outra vet, para a doutnina de Pedro Alvim: 

"A ocorrência do sinistro ncm sempre ocasiona prejufzos totals. Alias, em certos 
ramos, como incêndio c automOveis, a freqVência major é de sinistros parciais. Assim 
sendo, C de indagar-se: qualquer sinistro imponta na rescisão do contrato? 

Se o sinistro C total, evidenternente que o seguro se resolve per falta de objeto que 
foi destnifdo pelo risco. 0 segurado não tern direito a qualquer devolução do prêmio, ainda 
que o fato ocorra logo depois do iniciada a cobertura. 

Nos ramos de seguro, onde ocorre corn frequência o sinistro parcial, o contrato näo 
se resolve, figurando nas apOlices cláusula que prove condiçOes peculiares a cada um 
desses ramos" (p.  300). 

Vé-se, deste modo, que nAo procede a irnpugnaçäo da atuação do princ(pio 
indenitário diante, unicarnente, da consideraçao de que o segurador seria beneficiado 
corn uma certa diferença, ao pagar o valor 'do prejufto porventura inferior ao da 
irnportância segurada tida como base para a incidéncia da taxa de prërnio. Fosse possfvel 
o cartesianisrno em operaçOcs sccuritarias, o certo, ainda assirn, seria a restituiçäo do 
prCmio difcrencial, jarnais a desproporcional diferença entre o prejuizo e a importância 
segurada. 

3.7 Valor estiniado a valor ajustado 

Finalrnente, exarnine-se a diferença cntre os seguros do danos em geral, em que a 
importdncia segurada C apenas estiinada pelo proponento do seguro corno teto da garantia, 
e algumas situaçOes peculiares, ern que o bern segurado C previamente avaliado e seu valor 
ajustado entre o segurado c 0 segurador para efeito de indenizaçAo. 

A fixaçao de um valor determinado que será necessariarnento pago no caso do perda 
total do bern segurado C excepcional. 

Nosso direito positivo a pnevê no art. 1.462 do Cc: 

"Quando ao objeto do contrato se der valor determinado, e o seguro se liter per esto 
valor, ficará o segurador obrigado, no caso de perda total, a pagar pelo valor ajustado a 
irnportAncia da indenizaçAo, sern perder per isso o direito que Ihe asssegurarn os arts. 1.438 
e 1.439". 

0 direito que não perde 0 segurador, rnesmo em se tratando de valor ajustado, 

Co de: 

exigir a reduçäo do valor ao valor real caso o valor do seguro exceda ao da coisa, 
restituindo o excesso do prCmio (art. 1.438, 1.' hiptitese); 

anular o seguro caso a hipertrofia do valor da garantia tenha decorrido da ma-
fC do segurado, retendo o prCrnio pago (art. 1.438. 2.' hipotose); 

anular o segundo seguro, caso o prirncino tenha sido feito pelo valor integral do 
bern (art. 1.439, I.' hipOtcso), quando 0 prCmio deve ser restitufdo; e 

rocusar o pagamento ou repeti-lo, sem restituir o prémio, o segundo segurador que 
ignorava o prirnciro seguro pelo valor integral. 
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A hipdtese da letra a revela que. mesmo nos seguros de valor ajustado, t possive 
buscar a correspondéncia entre valor real e valor segurado, 0 que sO faz reauirrnar d 
natureza iridenizatOria pura dos seguros de clanos. 

Alias. é como adverte Carvaiho Santos,3' ao comcntar a regra do art. 1.462: 

"Corn relação a avaiiaçao contida na apOlice, convérn, desde logo, esclarecer que nao 
tern cia uma influência decisiva, principalmente quando se trata de coisas suscetiveis de 
sofrerem rnodificaçOes, alteraçUes em seu valor, mesmo porque ressaivado fica a Corn-
panhia o direito de, em qualqucr hipOtese, impugnar essa avaliaçao, por não traduzir a 
verdade na ocasiäo da verificaçao do sinistro. Par exemplo, se a seguro tern par objeto 
,nOt'e:s, que geralmenie se depreciam corn o uso, claro que a Companhia pot/era impugnar 
a avaliaçao constante da apolice, denionstrando que, por ocasião do sinistro, esra yarn 
estes desvalorizados. 0 mesmo poder-se-a dizer de uma casa, por exemplo, sujeita como 
esta a dcsvalorizaçao" (destacamos). 

Mas, voltando a diferença entre valor ajustado e valor estimado, temos que 0 
primeiro decorre da dificuldade que se terá para identificar a medida do dano no caso de 
sinistro c o segundo pressupUe a inexiscéncia dessa dificuldade. 

Moitinho de Alrneida,38  nesse preciso sentido, ensina: 

"80. Valores aceites ou consentidos (polizze stitnate; valeur agréée) 

Para evitar discussoes sobre 0 valor das coisas seguras ou sobre o montante dos 
prejuizos sofridos, em certos casos, quando a respectiva prova após o sinistro se torna 
dificil, segurador c segurado acordam por vezes num valor que será o valor do 
ressarcirnento. Este acordo tanto poderá ser realizado em seguida a peritagern como sem 
cia, mas if sempre de exigir urn acordo especial, que do contrato résulte tere,n as partes 
atribu(do ao interesse seguro determinado valor para efeitos de ressarcirnento. Nao basta 
a declaraçao do segurado, sendo necessdria 'uma clousula expressa ou de qualquer modo 
não anth(gua, em virtude da qual a segurador Oceita efaz sua a avaliaçâo indicada; se 
ncccssário, o relatOrio dos peritos 6 junto a apOlice'. Esta cláusula, praticada hA muito 
no direito rnarftirno, 6, quanto aos seguros terrestres, de tlrnbi:o mais restrito. Verifica-se, 
por vezes, no seguro de lucms esperados, em caso de incêndio, e nos seguros de obras 
de arte" (p.  162-163 - destacamos). 

Vë-se, corn facilidacic, que se trata de urn pacto exccpcional, restrito a seguros em 
que o valor do bern 6 de complexa aferiçao e pode gcrar dificuldade de prova apOs 0 sinistro, 
como 6 o caso da obra de arte cuja prOpria autenticidade seria difIcii demonstrar apOs 
furtada, quanto mais o scu valor. Vë-se ainda que 6 necessArio o expresso pacto do seu valor 
entre segurado e segurador, este fazendo sua a avaliaçao do bern de forma expressa e. por 
vezes. justilicando-se ate mesmo seja instruIda a apOlice com a avaliaçao pericial. 

E Moitinho de Almeida, ainda assirn. ressalva: 

"Dc jure constituent/a parece-nos francamente de optar pela soluçäo de ver na 
clAusula em estudo uma mera presunção de valor ilidIvel pelas partes. Assim limitada, 

(31)  Código Civil brasileiro interpretado. Rio de Janeiro : Freitas Bastos, 1981. V. XIX, p. 
3 5 7-358. 

1311 0 contrato de segnro no direito portugués e cornparado. Lisboa : Livraria Sá da Costa 
Editora, 1971. 
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continua, porém, iltil, na medida em que dispensa o segurado de fazer uma prova 
freqilenternente Ardua e incornpleta. Para além disto, pOe-se em causa 0 princIpio 
indenizatOrio, não se antolhando quais as neccssidades prAtieas quc a dc rncrcçarn 
sobrepor-se. No ambito lirnitado em que a cldusula é praticada, ou seja, nos casos em 
que o dano se afigura, logo no momento do contrato, de dificil determinaçäo, como nos 
seguros de objectos de arte ou de lucros csperados, ram o segurador tentarA ilidir a 
presunçäo" (p.  166 - destacamos). 

0 seguro a valor estimado 1cm sido utilizado algurnas vezes para cvitar a aplicaçäo 
do rateio,19  não incidente, como C Obvio, no seguro de automOvcis. 

Pedro Alvim, a seu turno, explica o que acontece corn o valor estimado a tftulo de 

irnportdncia segurada especificarnente no caso do seguro do rarno autornóve!: 

"Quando a importância segurada, em vcz de ser prefixada, 6 apenas estirnada pelo 
segurado, o que ocorre em vArios ramos, como, por exemplo, automovel, incêndio e 
rcsponsabilidade civil, constitui 0 limite maxima de responsabilidade do segurador, desde 
que näo supere o valor do bern. Nâo fica ele obrigado ao pagamento daquela quantia, 
mas aM aquela quantia, dependendo de prova dos prejuizos efetivos. E que nio houve 

uma avaliaçao a priori, mas somente uma estimativa unilateral do segurado. 

Indagar-se-A: por que näo fazer a avaliaçao por ocasião da celebraçAo do contrato? 
A estimativa da importância segurada se processa geralrnente em seguros de perfodo anual, 
em que os bcns segurados podern mudar de valor, sujeitos corno cstao a lei da oferia e 

da procura ... 0 mesmo acontece corn o valor de urn vefculo, ncm scmpre 60 mesmo do 

corneço da apólice" (p.  306 e 308 - destacamos). 

Tratando-se de valor estimado, insiste a doutrina deva ser lirnitada a indenizaçäo ao 
valor do dano, como tambCrn cnsina Gianguido Sacalfi,4° destacando o princ(pio indcnitArio: 

"La cosa deve esere valutata con riferirnento at momento in cui Si verifica il sinistro 
(art. 1.908, 1.° comma, c.c.). Anche questa regola è espresione del principio indennitario. 
Verificato il sinistro, l'assicuratore per determinare l'indennità deve atenerse ad essa. 
Questo significa che Ia dichiarazione del valore compiuta dall'assicurato nella fase della 
stipulazione non puô essere da lui invocata per stabilire l'ammontare della indennita (art. 
1.908, 3.° comma, cc.): quell'indicazione serve solo per comrnisurare ad essa il prcrnio 
e per accertare entro quali lirniti il rischio sia coperto. L'assicurato che, in virtü del 
contratto, pretenda l'indennità, deve dunquc provare non solo I'evento ma anchc il danno 
subito, cioè il valore della cosa al momento del sinistro c Ia misura della perdita di valorc 
(e, nel caso di assicurazioni del profitto sperato, anche il profitto sperato)". 

3.8 Sub-rogaçao e princ(pio indenitdria 

E sabido - e no seguro de danos trata-se de regra indiscutfvel - que o segurador que 

paga uma indenizaçao sub-roga-se no direito do segurado contra o terceiro causador do dano 
indenizado. A regra estA no COdigo Cornercial, art. 728. E tambCm na Sum. 188 do STE 

°' J. J. GARRIDO Y COMAS. "Teorfa general e derecho espanol de los seguros privados". 
Tratado general de seguros. Barcelona : Cons. Gen. de Agentes y Corredores de Seguros 
de Espana. t. I, v. 1, p. 110-Ill. 

(40)  J contratti di assicurazione - L'assicurazione dci danni. Turim : IJTET. 1991. p.  203. 
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Tern direito de ressarcir-se pelo que efetivarnente pagou ate o limite previsto no 
contrato de seguro, diz a mencionada Stirnula. 

Daf decorre, logicarnente, que o segurador deverá, sempre que possivel (excccao Sc 
faz as coisas que necessitem ser avaliadas previamente ou de valor ajustado ou acordado), 
pagar ate o limite efetivo do dano, não mais. 

Caso Sc admitisse que 0 segurador devesse pagar a importôncia segurada, mesmo 
quando esta fosse superior a medida do dano, a sub-rogaçao restaria imperfeita, pois o 
terceirojarnais poderia vir a ser constrangido a ressarcir valor sobejante ao valor necessário 
para a indcnizaçao ou ressarcirnento do efetivo prejufzo. 

Verifica-se, assim, mais uma evidéncia de que o teto da obrigaçao indenizatOria que 
para 0 segurador surge corn o sinistro não pode ser outro seno o valor necessário para 
reparar o prejuizo sofrido, pois a sub-rogaçAo deve corresponder a soma paga para 
desobrigar o devedor, nAo mais, corno deixa patente o art. 989 do CC. 

Malcom A. Clark ' esctarece que a sub-rogaçäo do segurador consiste nurn 
instrumento destinado para preservar 0 principio indenitdrio: 

"31-7A1 preserving the principle of indemnity 

The main object of subrogation (and of the incidents of subrogation) is to prevent 
overcornpensation of the insured and thus to respect the underlying principle of indemnity. 
This is a central principle of the law of insurance and, if there is no better way of respecting 
it, subrogation to a degree appears justified on that ground alone". 

No mesmo sentido, Amadeo Soler Aleu.4' 

No caso de interesse da consulente, nAo so se trata notoriamente de seguro a valor 
estirnado - e näo valor ajustado, acordado otfpactuado -, corno tambCm foi demonstrado, 
ap6s o sinistro - em fase de sua regulaçäo e liquidaçäo - que o valor correspondente a 
iniportdncia segurada era superior ao valor do vefculo (o que, a propOsito, mesmo 
admitindo-se que o valor fora ajustado, implicaria no pagamento do dano efetivarnente 
comprovado). 

Boa C a sintese de Ponies de Miranda:43  

"No seguro de coisas, 0 que se leva em consideraçAo Co valor do bern, C a diminuição 
ou perda dêsse valor, a integridade do patrimOnio. Daf a necessidade de se determinar, 
precisarnente, o valor segurável, para que se diga qual o valor segurado, a tim de que, no 
mornento do evento danoso, se indenize, dentro do valor segurado, 0 que sofreu de dano 
o bern, ou, noutros termos, o que concretarnente perdeu o patrirnOnio". 

3.9 As liçoes pretorianas 

Nossas Cones tern invariavelmente decidido no sentido do quanto ate aqui exposto. 
Para ilustrar, confiram-se as seguintes decisoes: 

Op. cit., P. 879. 
1421 El nuevo contrazo de seguro. Buenos Aires : Astrea, 1978. p. 5. 
03) Tratado de direito privado. 2. cd. Rio de Janeiro : Borsoi, 1964. t. XLV, p. 309. 
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3.9.1 Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

I. "Seguro de autornOvel - Vefculo roubado - 0 valor da indenizaçäo nesses casos, 

em razão do contrato, C a rnCdia do mercado na data do seu pagamento. A iniportância 

da apolice sabre a qual e calculado a prêrnio representa o rnaior valor a que pode chegar 
a indenizacSo a estabelece, portanto, a limite da responsabilidade da seguradora. Os 
contratos de seguro são supervisionados pelo Poder Püblico e, se livremente assinados, 
obrigam os contratantes" (ApCiv 2.276/88, 8.' Cam. Civ. do TJRJ, unanime, rel. Des. 
Carpena Arnorim, DOPJ/RJ. de 27.10.1988, p.  15). 

"Seguro. Venda de vefculo segurado. Furto ( ... ) 0 seguro C de coisa e não de pessoa. 
Risco não aurnentado. Jndenizaçao pelo valor niédio de mercado, tendo canto teto a sorna 
declarada no apólice" (ApCiv 5.031/95, de 12.09.1995, 2.' Cam. Civ. do TJRJ, rel. Des. 

Joao Wehbi Dib). 
"Seguro de autornOvel. Velculo roubado. 0 valor da indenizaçAo, nesses casos, em 

razão do contrato, As a mEdia do mercado no data do seu pagamento" (ApCiv 2.276/88, 

TJRJ, 8.' Cam. Civ., rel. Des. Carpena Amorin, 29.09.1988). 

3.9.2 Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 

"Acidente de trânsito — Destruição total do vefculo — IndenizaçAo — Em face da 

destruiçao total do vefculo em acidente de transito, a reparaç&o dos danos ndo pode ser 
acima do valor de venda do mesmo" (ApCiv 22.802, L' Cam. Civ. do TJSC, unftnirne, 
rel. Des. JoAo Martins, BJA 34, de 10.12.1985, verbete 105190, p.  356). 

"Açäo de indenizaçAo. Seguro. Furto do 'vefculo. Cláusula contratual que garante, 
em caso de furto total do vefculo, a indenizaçAo no limite máximo do valor segurado para 
o prOprio vefculo. Aço objetivando importância superior a constante nas condiçOes gerais 
e cldusulas do seguro de automOveis. Descabirnento, haja vista que 0 contrato C lei entre 
as panes e consta na cláusula 53, item 3, que, no caso de perda total, a indenizaçAo será 
o valor atualizado da importAncia segurada, lirnitado ao valor mCdio de mercado. 

'Seguro C a transferencia do risco para o segurador que se obriga a recolocar o 
segurado na situaçAo em que se encontrava antes da ocorrência, mediante reposiçäo do 
bern ou o pagamento em dinheiro do valor correspondente. Se o bern C representado por 
seu valor no contrato, 0 segurado nao pode pretender receber, em caso de ocorréncia do 
risco, quantia superior. Obteria um lucro, alCrn da indenizaçAo de seus prejufzos' (Pedro 
Alvim, 0 contrato de seguro, Rio de Janeiro : Forense, 1983, p.  303). 

( ... ) 0 que pretende o apelante C que a condenaçao, se houver, fique restrita ao valor 
do vefculo. 

0 inconformismo C de ser atendido, visto que a seguro tern por objetivo repor a 
objeto furtado, sem, entretanto, conceder outras vantagens, ou seja, lucros" (ApCiv 

48.090, TJSC, 3.' Cam. Civ., rel. Des. Wilson Guarany, 28.03.1995). 

"Nas condiçUes gerais e cláusulas do seguro, havido entre as panes, constou: 

'6. Liquidaçao de Sinistros. 

A liquidação de qualquer sinistro coberto per esta apOlice processar-se-á consoante 
as seguintes regras: 

6.3.1 Ocorrendo a perda total do vefculo, a indenizaçao limitar-se-A ao valor mCdio 
de mercado na data da liquidação do sinistro, considerando-se tipo, ano de fabricaçAo e 
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estado de conservação do vefculo, acrescido das despesas de socorro e salvamento 
porventura existentes. Em hipOtese alguma esta indenizaçao poderá ultrapassar a impor-
Lância segurada do casco do vefculo. 

o contrato havido entre as panes explicicou que a indenizaçAo seria paga pelo preço 
rnédio do mercado. 

o contrato é lei entre as panes e, no caso em questão, nab visa enriquecer ningudm, 
mas sini recompor as perdas havidas" (ApCiv 47.593, TJSC, 3.' Cam. Civ., rd. Des. 
Wilson Guarany, 21.03.1995). 

3.9.3 Tribunal de iustiça do Estado de São Paulo 

"Destarte, de induvidosa legalidade, incide a clausula contratual limitativa da 
indenizacâo ao valor médio do ,nercado do data da liquidaçâo do sinistro (clausula 8.3.1, 
f.) Esse, pois, o valor a ser considerado" (ApCiv 260.283-I/I, TJSP, 10.' Cam. de Direito 
Privado, rd. Des. Roberto Stucchi, 03.06.1996). 

'Corn o furto do vefculo segurado, a Seguradora quitou o valor médio do vefculo. 
Quer 0 apelante haver a diferença entre esse valor e aquele consignado na apOlice. 

Scm razão, entretanto. 
A cláusula 8.3.2 das consideraçOes gerais da apOlice de seguro, estabelecendo que, 

na hipOtese de perda total do vefculo, a indenizaçao limitar-se-A ao valor médio do mercado 
na data da liquidaçao do sinistro. 

( ... ) Pagando o valor medio de mercado do ve(culo nob se pode dizer que houve 
diminuiçao patrimonial, eis que o preju(zo econômico decorrente do nisco assurnido foi 
compensado, impedindo ademais o indevido inriquecimento do segurado. 

Desta forma, o valor quitado emana do pactuado. Limitando a apOlice Os riscos, não 
responderá por outros o segurador (art. 1.460, CC) respondendo este somente pelo valor 
nela indicado. 

Assim, estabelecida na apdlice a forma de Iiquidaçao do seguro, outro não poderá 
ser o valor exigivel da seguradora, prevalecendo assim a vontade dos contratantes" (ApCiv 
255.526.1/0, DSP, 6.' Cam. de Direito Privado, rd. Des. Testa Marchi, 16.05.1996). 

3.9.4 Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo 

"Seguro — Responsabilidade civil — Acidente de trAnsito — Perda total no vefculo - 
timitaçao ao valor médio no data da /.iquidaçdo do sinistro — Recurso desprovido" (Ap 
477.639-8, TACivSP, 8.' Cam., rd. Juiz Toledo Silva, 19.02.1992). 

3.9.5 Jufzo da Comarca da Capital do Estado de São Paulo 

"A pretençOo do auto,; de ser a indenizaçao pela perda do velculo correspondente 
ao valor consignado no apOlice de seguro, nOo pode ser acolhida, sob pena de 
enriquecimento sent causa. Se, no momenta da liquidaçao do sinistro, o vetculo valia x, 
nth pode a segurado pretender receber a quantia de 'x+n', mesmo que o valor indicado 
no apólice seja superior ao da !iquidaçao. 
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Isto porque 0 contrato de seguro nAo pode ser fonte de lucro para o segurado e a 
indenização deve corresponder ao valor real do bern pretendido, repondo-o ao estado 
anterior a ocorrência de sinistro. 

Outrossim, o valor indicado na apólice de seguro, no caso em apreço, não importa 
prévia determinação da identi6cação em caso de sinistro, mas apenas a base de cálculo 
dos lirnites rnáximos das indenizaçOes exigiveis, conforme estabelecido na cláusula 
primeira das 'CondiçOes Gerais da Apólicc de AutomOvel'. 

E nada tern de ilegal referida cláusula, assim corno 6 lfcito 0 ajuste, ao contrário do 
que entende o autor, ainda que se trate de contrato de adesAo, no ponto que as panes 
estabelecem que na hipOtese de perda total do vefculo segurado o valor da indenizaçAo 
lirnitar-se-ia ao valor médio do mercado na data da liquidação do sinistro (cláusula 8.3.1 
- f.). 

IrnpOe-se observar, nesta quadra, que nAo 6 porque o contrato contdrn cláusulas pré-
estabelecidas pela seguradora que se deva dar guarida a pretensAo do autor, fulcrada em 
equivocada e alargada interpretaçAo de dispositivos legais a respeito do contrato de seguro. 

A propOsito, ensina Maria Helena Diniz que 'no seguro de danos ou de coisas, a 
sorna estabelecida na apOlice apenas indica o limite máxirno da responsabilidade do 
segurador, devendo-se averiguar se näo houve causa eliminatdria daquela responsabilidade 
e a extensão do prejulzo sofnido, mediante provas adequadas' (Tratado técnico e prático 
dos contratos, Saraiva, 1993, v. IV/346). 

Idéntica a doutrina de OOvis Beviláqua, a respeito do art. 1.458 do CC, norma legal 
que, interpretada sistematicamente corn o conceito do art. 1.462 do mesmo Cddigo, leva-
nos a conclusão de que nem sempre o valor da indenizaflo, em caso de perda total, deve 
corresponder an, montante indicado na apOlice. Diz o grande civilista: 

'A obrigação do segurador 6 pagar o prejuizo sofrido pelo segurado. Nos seguros 
pessoais, esse prejuizo se considera igual a sorna fixada na apoIice, porque a vida e as 
qualidades humanas são inapreciáveis. Mas, nos segums de ben mate riais, a indenizaçoo 
nem sempre correspc'nde, exatamente, a sama declarada no contrato, porque, nOo undo 
o seguro urn contrato Iucrativo e, sim, de indenizaçOo, cumpre determinar qual a preju(zo, 
que, realmenre, sofreu a segurado. A soma declarada no apólice indica o mdximo ate a 
qual responde a segurador E essa opera cOo, que se denomina Iiquidaçao do prejuizo' 
(Codigo Civil comentado, Francisco Alves, 1954, v. 5/166)" (Autos 1.012/94, 5.' Vara 
Civel da Capital, Juiz Alexandre Augusto P. M. Marcondes, 13.10.1994). 

3.9.6 Juizado Especial de Pequenas Causas de São Paulo 

"Trata-se de pedido de condenaçfto em dinheiro, onde o autor pretende o pagamento 
dadiferença entre o valor recebido a tftulo de indenizaçao, decorrente do furto de vefculo 
segurado, e o valor de mercado do bem, ao tempo do sinistro. 

Para tanto, 0 autor alega que compete a seguradora pagar o valor correspondente ao 
prejuIzo. Havendo valorizaçAo do bem, cia deve arcar com as consequências da 
valorizaçäo'. 

Ao contrário do entendirnento de que o 'prejuizo' deve ser totalmente indenizado, 
não custa rememorar que o limite desse prejufzo 6 estipulado contratualmente. 

No caso em tela, o contrato delirnita expressamente o valor rndximo da verba 
indenizatdnia, na cláusula 3.8.1, ao estabelecer que: 'Ocorrendo a perda total do vefculo, 
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a indenizaçAo lirnitar-se-á ao valor rnédio do mercado na mesma data de liquidação (10 
sinistro, considerando-se tipo, ano de fabricaçAo e estado de conservação do vefculo, 
acrescido de despesas de socorro e salvamento porventura existentes. Em hipOtcse 
nenhurna esta indenizaçäo poderá ultrapassar a importAncia segurada do casco do vefculo"'  
(Autos 1948/94, Juizado Especial de Pequenas Causas de São Paulo, .Iuiza Helena Izunil 
Takeda, 22.11.1994). 

3.9.7 Superior Tribunal de Justiça 

"Seguro. Furto de vefculo. Valor da indenização. 
O valor por que segurado o bern constitui apenas o lirnite máximo indenizavel, nAo 

se divisando, assirn, ilicitüde na cláusula que estipula a indenização pelo valor rnédio de 
mercado. Recurso conhecido e provido. 

( ... ) Consolidou-se a jurisprudência da SeçAo especializada no sentido de que, uma 
vez estabelecido na apdlice o valor por que segurado 0 bern, este, devidarnente corrigido, 
será o máxirno exigfvel do segurador, ainda que tenha aqucle valor menor (Recursos 
Especiais 27177-RS, 3 T., e 34546-SF, 4. T.). 

NAo 6 propriarnente a hipótese dos autos, rnas o principlo The 6 perfeitarnente 
aplicável. Corn efeito, se o valor per que segurado o bern constitui 0 lirnite máximo 
indenizável, não ha divisar ilicitude na cláusula estipulando a indenizaçflo pelo valor rnddio 
de mercado, apresentando-se irrepreensfveis, a meu ver, os fundamentos em que lastreado 
o voto vencido na apelaçao, da lavra do ilustre Des. AntOnio Marson, que acolho e endosso: 

Procede a pretensao da seguradora de pagar a indenizaçAo pelo furto do vefculo do 
autor no valor de mercado do mesrno bern, a época do evento. 

E que, determinado o pagamento do valor do seguro em irnportfincia indicada em 

BTNFs, ha flagrante desrespeito a clausulastontratuais, ocorrendo infrigëncia dos arts. 
1.435 e 1.460, ambos do CC. 

This cláusulas, expressarnente, esclarecern C deterrninam que: a) a importftncia 
segurada declarada pelo segurado representa apenas o lirnite rnáxirno da obrigação da 
Seguradora (cl. I - 1.); b) a indenizaçAo deve ser lirnitada an valor rn6dio do mercado na 
data da liquidaçAo do sinistro (item 6.3.1 da cldusula 6— f.); e c) as cláusulas fixadas nos 
contratos de seguro são determinadas pela SUSEP (art. 30,  Dec-Id 73/66)'. 

AlCrn disso, a seguradora responde, apenas, pelos prejuizos efetivamente verificados, 
infringindo-se os arts. 1.432 e 1.458 do CC, caso 0 contrário se estabeleça. 

Corn efeito, o contrato de seguro objetiva repor o segurado, no caso de sinistro do 
bern objeto do ajuste, na situaçao em que se encontrava antes da ocorrência do fato. E 
corn o pagarnento do vefculo pelo seu valor maior, pois correspondente ao valor da 
irnportAncia segurada cm BTNFs, o que na realidade 6 urna vantagern, corn enriquecirnento 
sern causa. 

Deve ser salientado, ainda, que a cobrança do prêrnio pela variação monetária do 
perlodo de contrataçao está de acordo corn as normas do 1kB (f.) e pagando a rO a 
indcnização pelo valor de mercado do bern segurado não ocorreu enriquecimento ilfcito 
da Seguradora: os valores flutuarn, conforme regras de mercado, ou seja, conforrne a 
dernanda; os gráficos das f. dernonstram que ha valores discrepantes em alguns meses, 
entre o valor do vefculo no mercado e o valor da moeda; paga-se a indcnização pelo valor 
de mercado do velculo, prevendo-se a correção do prêrnio para que a scguradorh não tenha 
defasado seu capital corn a não correçAo dos prêrnios, parcelados; houvessc ilicitude na  
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cobrança dos prêmios e ocorreria a devoluçao da diferença em dobro, de acordo corn o 
art. 1.446 do CC. 

Ainda mais: o valor rnédio de mercado 6, ao contrário do que foi asseverado, de facil 
detcrrninaçao. Basta a consulta ajornais, revistas especializadas, indicativos de entidades 
de classe etc. 

Por tiltirno, não socorre o autor a propalada boa-fe: o segurado nAo pode alegar 
ignorância das cláusulas contratuais, pois 6 jornalista, corn suficiente conhecirnento do 
pactuado; recebcu bOnus pelo seguro contratado corn a ré, 0 que significa já ter feito, 
anteriorrnentc, seguro de outros vefculos, devendo saber corno se regula a liquidaçao dos 
sinistros" (REsp 63.678-SF, j. 19.03.1996, rd. Mm. Costa Leite, vu.). 

3.10 Conclusoo 

Em sfntesc, a vista do exposto, entendernos perfeitarnente válidas, legitirnas, lfcitas 
o eficazes as cláusulas insertas nas apOlices do rarno AutornOveis, segundo as quais, em 
caso de perda total, o valor da contraprestaçAo indenizatOria seth o valor rnédio de mercado 
do vefculo assegurado, a época de sua realizaçap. 

This cláusulas nAo apresentam qualquer obscuridade; são amplamente inteligIveis, 
conforrncs corn direito positivo, doutrina e jurisprudência, e são irnprescindfveis frente as 
exigências tCcnicas e cconOmicas da atividade securitaria. Sernpre figurararn nas condiçOes 
contratuais do seguro automOvel, por exigência não só da Adrninistraçao Ptiblica, como 
da prOpria natureza contratual. 

Essa a nossa opiniao, subcensura. 


